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Resumo 

A intensificação dos fluxos de produção e 

consumo e seus desdobramentos sobre a geração 

de resíduos sólidos têm ampliado a necessidade 

de modelos de governança capazes de articular 

eficiência material, regulação ambiental e 

enfrentamento das mudanças climáticas. Este 

estudo objetivou analisar as interfaces entre a 

gestão integrada de resíduos sólidos, o marco 

regulatório brasileiro e a transição para a 

economia circular, considerando suas 

contribuições para estratégias de mitigação 

climática. Desenvolveu-se uma revisão de 

escopo, estruturada pela estratégia PCC e 

conduzida segundo as recomendações do 

PRISMA-ScR, mediante buscas nas bases 

SciELO, Web of Science, Scopus, DOAJ e 

Latindex. Foram elegíveis artigos em língua 

portuguesa publicados entre 2021 e 2025, 

resultando em corpus final de 16 estudos. Os 

achados foram sistematizados em seis eixos 

temáticos interdependentes, abrangendo 

governança e implementação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; valorização e 

reinserção de materiais; logística reversa e 

responsabilidade compartilhada; planejamento 

territorial e capacidade institucional; 

sustentabilidade e transformação dos padrões de 

produção e consumo; e eficiência material 

associada à mitigação climática. Os resultados 

indicaram que a Lei nº 12.305/2010 oferece 

fundamentos regulatórios convergentes com a 

circularidade, embora persistam assimetrias 

territoriais, limitações de infraestrutura, 

fragilidades institucionais e dificuldades na 

operacionalização dos instrumentos previstos. 

Constatou-se, ainda, que prevenção, reutilização, 

reciclagem, valorização de resíduos orgânicos e 

recuperação de materiais constituem mecanismos 

capazes de reduzir a pressão sobre recursos 

primários e contribuir para a mitigação das 

emissões associadas aos ciclos produtivos e à 

disposição final. Nesse cenário, a integração entre 

 Abstract 

The intensification of production and consump-

tion flows and their implications for solid waste 

generation have increased the need for gover-

nance models capable of integrating material ef-

ficiency, environmental regulation, and efforts to 

address climate change. This study aimed to 

analyze the interfaces between integrated solid 

waste management, the Brazilian regulatory fra-

mework, and the transition to a circular eco-

nomy, considering their contributions to climate 

mitigation strategies. A scoping review was de-

veloped, structured according to the PCC stra-

tegy and conducted in accordance with the 

PRISMA-ScR guidelines, through searches in the 

SciELO, Web of Science, Scopus, DOAJ, and La-

tindex databases. Portuguese-language articles 

published between 2021 and 2025 were eligible, 

resulting in a final corpus of 16 studies. The fin-

dings were systematized into six interdependent 

thematic areas, covering governance and imple-

mentation of the National Solid Waste Policy; 

material recovery and reintegration; reverse lo-

gistics and shared responsibility; territorial 

planning and institutional capacity; sustainabi-

lity and transformation of production and con-

sumption patterns; and material efficiency asso-

ciated with climate mitigation. The results indi-

cated that Law No. 12,305/2010 provides a regu-

latory framework aligned with the circular eco-

nomy, although territorial disparities, infras-

tructure limitations, institutional weaknesses, 

and difficulties in implementing the envisaged 

instruments persist. It was also found that pre-

vention, reuse, recycling, the recovery of organic 

waste, and the recovery of materials are mecha-

nisms capable of reducing pressure on primary 

resources and contributing to the mitigation of 

emissions associated with production cycles and 

final disposal. In this context, the integration of 

regulatory governance, resource circularity, and 

climate planning is a strategic prerequisite for 
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governança regulatória, circularidade dos 

recursos e planejamento climático constitui 

condição estratégica para a transição de sistemas 

predominantemente lineares de gerenciamento 

para configurações orientadas à conservação de 

valor, eficiência material e descarbonização. 

 

Palavras-chave: Resíduos Sólidos. Economia 

Circular. Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Mudanças Climáticas. Mitigação Climática. 

the transition from predominantly linear mana-

gement systems to models focused on value con-

servation, material efficiency, and decarboniza-

tion. 

 

Keywords: Solid Waste. Circular Economy. Na-

tional Solid Waste Policy. Climate Change. Cli-

mate Mitigation. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A intensificação dos processos de urbanização, industrialização e ampliação dos 

padrões de produção e consumo tem contribuído para o crescimento da geração de 

resíduos sólidos e para o aumento da pressão exercida sobre os sistemas de gestão 

ambiental. A elevada demanda por matérias-primas, associada ao descarte de materiais 

após períodos relativamente curtos de utilização, caracteriza uma dinâmica econômica 

predominantemente linear, baseada na extração, produção, consumo e disposição final. 

Esse modelo apresenta limitações diante da finitude dos recursos naturais e dos impactos 

relacionados à disposição inadequada de resíduos, à contaminação ambiental e às 

emissões de gases de efeito estufa. Nesse contexto, a gestão integrada de resíduos sólidos 

passa a ocupar posição relevante nas discussões sobre desenvolvimento sustentável, 

eficiência no uso dos recursos e enfrentamento das mudanças climáticas (Benarros et al., 

2025). 

No Brasil, a institucionalização da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

por meio da Lei nº 12.305/2010, representou um marco para a organização das 

responsabilidades relacionadas à geração, ao gerenciamento e à destinação dos resíduos. 

O dispositivo normativo estabeleceu princípios, objetivos e instrumentos direcionados à 

prevenção e à redução da geração, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, além de incorporar mecanismos como 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e logística reversa. A 

estrutura regulatória instituída pela PNRS permite compreender a gestão dos resíduos 

para além das operações de coleta e disposição final, inserindo diferentes agentes públicos, 

empresariais e sociais na construção de soluções destinadas ao aproveitamento dos 

materiais e à redução dos impactos ambientais (Trigo et al., 2023). 
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Paralelamente ao desenvolvimento dos instrumentos regulatórios, a economia 

circular tem adquirido espaço como abordagem capaz de reorientar os sistemas 

produtivos mediante a manutenção de produtos, componentes e materiais em ciclos 

econômicos pelo maior período possível. Diferentemente da lógica linear, a circularidade 

pressupõe redução do consumo de recursos primários, prolongamento da vida útil dos 

produtos, reutilização, recuperação, reciclagem e reinserção de materiais nos processos 

produtivos. Sua articulação com a gestão integrada de resíduos possibilita deslocar o 

enfoque centrado no descarte para uma perspectiva preventiva, na qual os resíduos podem 

ser compreendidos como recursos passíveis de recuperação e reintegração às cadeias 

produtivas, respeitadas suas características técnicas, ambientais e econômicas (Lima et 

al., 2024a; Lima et al., 2024b). 

Segundo Cruz, Garcia e Díaz (2025), essa discussão também se relaciona à agenda 

de mitigação das mudanças climáticas, uma vez que as etapas de produção, consumo, 

tratamento e disposição de materiais apresentam relações diretas e indiretas com as 

emissões de gases de efeito estufa. A disposição de resíduos orgânicos em aterros, por 

exemplo, está associada à geração de metano, enquanto a produção de novos materiais 

demanda energia e recursos naturais que podem ampliar as emissões ao longo das cadeias 

produtivas. Estratégias relacionadas à prevenção da geração de resíduos, reciclagem, 

compostagem, recuperação de materiais e aproveitamento energético podem contribuir 

para reduzir determinadas fontes de emissão. Desse modo, integrar políticas de resíduos, 

princípios de circularidade e planejamento climático constitui uma possibilidade de 

articulação entre diferentes dimensões da política ambiental (Lima et al., 2024). 

Apesar dos avanços normativos e da ampliação das discussões acerca da economia 

circular, permanecem desafios para a implementação de sistemas integrados de gestão de 

resíduos no território brasileiro. Diferenças na capacidade administrativa e financeira dos 

municípios, limitações de infraestrutura, baixa abrangência da coleta seletiva, 

dificuldades relacionadas à logística reversa e insuficiente integração entre os agentes das 

cadeias produtivas interferem na operacionalização das diretrizes estabelecidas pelo 

marco regulatório. Soma-se a esse cenário a necessidade de incorporar critérios climáticos 

às decisões referentes à prevenção, tratamento, recuperação e disposição dos resíduos, de 

modo que a gestão do setor não permaneça dissociada das políticas destinadas à redução 

das emissões de gases de efeito estufa (Silva, 2025). 
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A partir dessa problemática, estabelece-se a seguinte pergunta de pesquisa: de que 

maneira as interfaces entre a gestão integrada de resíduos sólidos, os instrumentos 

regulatórios brasileiros e os princípios da economia circular podem contribuir para a 

formulação e implementação de estratégias de mitigação das mudanças climáticas? A 

questão permite examinar a relação entre regulação, gestão ambiental e circularidade, 

considerando que a efetividade das medidas de mitigação depende não apenas da 

existência de dispositivos legais, mas também da capacidade institucional para 

transformar suas diretrizes em práticas de prevenção, recuperação de recursos, destinação 

ambientalmente adequada e redução das emissões associadas aos fluxos de materiais. 

Diante disso, o objetivo geral desta pesquisa consiste em analisar as interfaces 

entre a gestão integrada de resíduos sólidos, o marco regulatório brasileiro e a transição 

para a economia circular, considerando suas contribuições para as estratégias de 

mitigação das mudanças climáticas. Busca-se compreender como a articulação entre 

instrumentos normativos, mecanismos de gestão e práticas circulares pode favorecer a 

redução dos impactos ambientais associados à geração e ao gerenciamento dos resíduos, 

bem como identificar os principais limites existentes para a incorporação da dimensão 

climática às políticas e aos sistemas de gestão de materiais. 

Como objetivos específicos, pretende-se: a) examinar os principais fundamentos 

e instrumentos regulatórios relacionados à gestão integrada de resíduos sólidos no Brasil, 

com ênfase na Política Nacional de Resíduos Sólidos; b) discutir as aproximações entre 

os princípios da economia circular e as práticas de prevenção, reutilização, recuperação e 

reciclagem de materiais; c) analisar as relações entre geração, tratamento e disposição de 

resíduos sólidos e as emissões de gases de efeito estufa; e d) identificar estratégias, 

desafios institucionais e possibilidades de integração entre gestão de resíduos, 

circularidade econômica e políticas de mitigação climática. A abordagem proposta busca, 

assim, reunir as dimensões regulatória, ambiental e produtiva em uma perspectiva 

integrada sobre o papel dos resíduos sólidos na transição para modelos de 

desenvolvimento compatíveis com os compromissos contemporâneos de sustentabilidade 

e enfrentamento das mudanças climáticas. 
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2 MÉTODO 

 

2.1 Delineamento da pesquisa 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida mediante uma revisão de escopo (scoping 

review), de natureza descritiva e abordagem qualitativa, destinada ao mapeamento da 

produção científica relacionada à gestão integrada de resíduos sólidos, economia circular 

e estratégias de mitigação das mudanças climáticas. A escolha desse delineamento 

decorreu da amplitude conceitual do objeto investigado e da necessidade de reunir estudos 

que abordassem diferentes dimensões regulatórias, ambientais, econômicas e 

institucionais relacionadas ao tema. 

A revisão de escopo foi estruturada de maneira a possibilitar a identificação dos 

principais conceitos presentes na literatura, das abordagens metodológicas adotadas pelos 

estudos, das interfaces estabelecidas entre gestão de resíduos e economia circular e das 

estratégias associadas à redução das emissões de gases de efeito estufa. O procedimento 

contemplou a formulação da questão de pesquisa, definição dos critérios de elegibilidade, 

elaboração da estratégia de busca, identificação das publicações, remoção de duplicidades, 

triagem por títulos e resumos, leitura integral dos documentos potencialmente elegíveis, 

extração das informações e síntese dos resultados. 

 

2.2 Estratégia PCC e questão de pesquisa 

 

Para delimitação do objeto investigado e estruturação da estratégia de busca, 

empregou-se a estratégia PCC, constituída pelos elementos População, Conceito e 

Contexto. Considerando que o estudo não se encontra direcionado a uma população 

humana específica, o componente P (População) foi compreendido como os sistemas, 

políticas e processos relacionados à gestão de resíduos sólidos; o componente C (Conceito) 

correspondeu à gestão integrada, economia circular, instrumentos regulatórios e 

mitigação das mudanças climáticas; enquanto o segundo C (Contexto) compreendeu a 

gestão ambiental e as políticas de sustentabilidade, com atenção às interfaces 

estabelecidas no contexto brasileiro. A operacionalização da estratégia PCC foi 

organizada da seguinte forma: 
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Quadro 1. Estratégia PCC 

Elemento Delimitação adotada 

P – População Sistemas, políticas e processos de gestão de 

resíduos sólidos 

C – Conceito Gestão integrada, economia circular, 

regulação ambiental e mitigação climática 

C – Contexto Gestão ambiental, sustentabilidade e políticas 

públicas, com ênfase no contexto brasileiro 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

Com base nessa estrutura, estabeleceu-se como questão norteadora: “Como a 

produção científica publicada entre 2021 e 2025 têm abordado as interfaces entre gestão 

integrada de resíduos sólidos, economia circular, instrumentos regulatórios e estratégias 

de mitigação das mudanças climáticas?” A formulação da pergunta buscou proporcionar 

abrangência suficiente para mapear diferentes perspectivas relacionadas ao fenômeno, 

preservando simultaneamente a delimitação temática necessária à seleção das evidências. 

 

2.3 Fontes de informação e estratégia de busca 

 

O levantamento bibliográfico compreendeu publicações indexadas nas bases e 

fontes de informação Scientific Electronic Library Online (SciELO), Web of Science, 

Scopus, Directory of Open Access Journals (DOAJ) e Latindex. A seleção dessas fontes 

buscou ampliar a cobertura da literatura científica e contemplar periódicos nacionais, 

latino-americanos e internacionais que publicassem estudos em língua portuguesa 

relacionados às ciências ambientais, gestão, políticas públicas, sustentabilidade e áreas 

correlatas. 

A estratégia de busca foi construída a partir de descritores e termos livres 

relacionados aos componentes estabelecidos pela estratégia PCC. Foram utilizadas 

combinações envolvendo os termos “resíduos sólidos”, “gestão de resíduos”, “gestão 

integrada de resíduos sólidos”, “economia circular”, “Política Nacional de Resíduos 

Sólidos”, “Lei nº 12.305/2010”, “mudanças climáticas”, “mitigação climática”, “gases de 

efeito estufa”, “reciclagem”, “logística reversa” e “sustentabilidade”. 

Os descritores foram combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, 

adequando-se a sintaxe às características de cada fonte consultada. Como estratégia geral, 
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foram realizadas combinações equivalentes a: (“resíduos sólidos” OR “gestão de resíduos” 

OR “gestão integrada de resíduos sólidos”) AND (“economia circular” OR “logística 

reversa” OR “reciclagem”) AND (“mudanças climáticas” OR “mitigação climática” OR 

“gases de efeito estufa” OR “sustentabilidade”). Buscas complementares relacionaram os 

termos referentes à Política Nacional de Resíduos Sólidos e à Lei nº 12.305/2010 aos 

demais componentes temáticos. 

 

2.4 Critérios de inclusão e exclusão 

 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: artigos científicos publicados 

entre 1º de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025; trabalhos redigidos integralmente 

em língua portuguesa; artigos disponibilizados em texto completo; estudos publicados em 

periódicos científicos; pesquisas relacionadas diretamente à gestão de resíduos sólidos, 

economia circular, instrumentos regulatórios, sustentabilidade ou mitigação das 

mudanças climáticas; e publicações que apresentassem elementos capazes de responder, 

integral ou parcialmente, à questão norteadora da revisão. 

Foram excluídas publicações anteriores a 2021 ou posteriores a 2025, estudos 

publicados exclusivamente em outros idiomas, editoriais, cartas ao editor, resumos de 

congressos, trabalhos apresentados em eventos, monografias, dissertações, teses, 

capítulos de livros, livros, documentos institucionais e materiais sem características de 

artigo científico. Também foram retiradas publicações duplicadas e estudos que, após 

leitura integral, não apresentassem relação suficiente com a articulação entre gestão de 

resíduos sólidos, circularidade, regulação ambiental, sustentabilidade ou mitigação 

climática. 

 

2.5 Procedimentos de identificação e seleção dos estudos 

 

O processo de seleção foi organizado em etapas sucessivas. Inicialmente, a 

aplicação das estratégias de busca resultou na identificação de 428 registros, distribuídos 

entre as cinco fontes pesquisadas. Foram localizados 82 registros na SciELO, 104 na Web 

of Science, 126 na Scopus, 67 no DOAJ e 49 no Latindex, totalizando os 428 documentos 

inicialmente recuperados. 
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Na etapa subsequente, os registros foram organizados para identificação das 

ocorrências repetidas entre as diferentes fontes de informação. Foram reconhecidas e 

removidas 91 duplicidades, permanecendo 337 publicações para a etapa de triagem. A 

exclusão das duplicidades foi necessária especialmente em razão da possibilidade de um 

mesmo periódico ou artigo estar simultaneamente indexado ou registrado em mais de uma 

das fontes consultadas. 

A triagem inicial compreendeu a leitura dos títulos e resumos dos 337 registros 

remanescentes. Nessa fase, 244 publicações foram excluídas por incompatibilidade 

temática, inadequação ao recorte temporal, idioma diferente do português, tipo 

documental incompatível ou ausência de relação direta com os componentes 

estabelecidos pela estratégia PCC. Ao término dessa etapa, 93 artigos foram considerados 

potencialmente elegíveis e encaminhados para avaliação em texto completo. 

Os 93 artigos selecionados foram submetidos à leitura integral, considerando-se 

sua aderência à questão norteadora e aos critérios previamente estabelecidos. Após essa 

avaliação, 77 estudos foram excluídos: 29 por apresentarem abordagem apenas periférica 

dos resíduos sólidos, sem discussão pertinente à gestão integrada ou à circularidade; 18 

por não estabelecerem relação com aspectos ambientais, climáticos ou de sustentabilidade; 

13 por não atenderem integralmente ao contexto definido pela estratégia PCC; 9 por 

apresentarem natureza documental incompatível com os critérios de inclusão identificada 

somente após a leitura completa; e 8 por não fornecerem elementos suficientes para 

responder à questão de revisão. Dessa forma, 16 artigos compuseram a amostra final. 

 

2.6 Fluxo de seleção segundo o PRISMA-ScR 

 

O percurso metodológico da seleção das publicações foi organizado conforme as 

etapas recomendadas para apresentação de revisões de escopo, permitindo explicitar 

quantitativamente as decisões adotadas durante o processo de seleção. A distribuição dos 

registros pode ser sintetizada da seguinte maneira, conforme evidência a figura 1. 
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Figura 1. Fluxograma PRISMA 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

A apresentação do processo de identificação, triagem, elegibilidade e inclusão 

seguiu a lógica do PRISMA Extension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR), de modo a 

assegurar maior transparência e rastreabilidade ao processo de seleção. A recomendação 

metodológica prevê a explicitação do número de fontes identificadas, examinadas, 

avaliadas quanto à elegibilidade e efetivamente incorporadas à síntese, acompanhada das 

razões de exclusão nas etapas pertinentes. 
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2.7 Extração, organização e análise dos dados 

 

Após a definição da amostra final, os 16 artigos foram submetidos à extração 

padronizada das informações. Para cada publicação, foram registrados: autoria e ano de 

publicação; título; periódico; objetivo; delineamento metodológico; dimensão da gestão 

de resíduos investigada; abordagem relacionada à economia circular; aspectos 

regulatórios mencionados; relações estabelecidas com sustentabilidade e mudanças 

climáticas; principais resultados; e conclusões apresentadas pelos autores. 

A organização das informações foi realizada mediante matriz de síntese construída 

especificamente para a revisão, permitindo comparar os estudos e identificar 

aproximações, divergências e lacunas na produção científica. Posteriormente, os achados 

foram agrupados em eixos temáticos definidos a partir da recorrência e proximidade 

conceitual dos conteúdos identificados, privilegiando as dimensões relativas à 

governança e regulação dos resíduos sólidos, economia circular e recuperação de recursos 

e gestão de resíduos como componente das estratégias de mitigação climática. 

Por fim, procedeu-se à síntese descritiva e interpretativa das evidências, sem 

realização de metanálise, uma vez que a finalidade da revisão de escopo consistiu no 

mapeamento da extensão, das características e das principais abordagens da literatura 

selecionada. A análise buscou estabelecer relações entre os achados dos diferentes 

estudos, a estrutura regulatória da gestão de resíduos sólidos e as possibilidades de 

incorporação dos princípios da economia circular às políticas de enfrentamento das 

mudanças climáticas, preservando as particularidades metodológicas e conceituais das 

fontes que constituíram o corpus final da pesquisa. 

 

3 RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS 

 

A aplicação dos critérios de elegibilidade estabelecidos no percurso metodológico 

resultou na composição de uma amostra final constituída por 16 artigos científicos. As 

publicações selecionadas abordam diferentes dimensões relacionadas à gestão integrada 

de resíduos sólidos, incluindo a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), a estruturação de sistemas de logística reversa, o aproveitamento de resíduos, a 

participação de cooperativas de catadores, a formulação de políticas públicas de economia 
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circular e as relações estabelecidas entre gerenciamento de resíduos, sustentabilidade e 

mitigação das mudanças climáticas. 

 

Quadro 2 – Caracterização dos estudos incluídos na revisão de escopo 

Autores

/ano 

Título do 

artigo 

Revista Objetivo Método Principais resultados Conclusão 

Viana 

(2021) 

Economia 

circular e 

gestão de 

resíduos 

sólidos: 

perspectivas 

para o 

Brasil e o 

Nordeste 

Revista 

Econômica 

do 

Nordeste 

Analisar as 

relações entre 

economia 

circular e 

gestão de 

resíduos 

sólidos, 

discutindo 

perspectivas 

para sua 

aplicação no 

Brasil e na 

Região 

Nordeste. 

Revisão de 

literatura 

de caráter 

explorató-

rio e 

descritivo. 

A transição do 

modelo linear para o 

circular exige 

prolongamento do 

ciclo de vida dos 

produtos, 

aproveitamento dos 

resíduos e integração 

da gestão de 

materiais às 

estratégias 

empresariais e 

públicas. 

A economia circular 

constitui uma 

abordagem relevante 

para aperfeiçoar a 

gestão de resíduos 

sólidos, embora sua 

consolidação 

dependa de 

mudanças 

institucionais, 

tecnológicas e 

produtivas. 

Silva et 

al. 

(2021) 

Economia 

circular: um 

panorama 

do estado 

da arte das 

políticas 

públicas no 

Brasil 

Revista 

Produção 

Online 

Apresentar os 

conceitos de 

economia 

circular e 

analisar a 

evolução das 

políticas 

públicas e 

iniciativas 

brasileiras 

relacionadas à 

circularidade. 

Pesquisa 

exploratóri

a e 

bibliográ-

fica. 

Foram identificadas 

iniciativas ainda 

fragmentadas, com 

participação 

expressiva de 

organizações 

privadas e da 

sociedade civil, mas 

ausência, naquele 

momento, de 

legislação nacional 

específica sobre 

economia circular. 

O avanço da 

circularidade 

demanda 

fortalecimento 

institucional, 

integração entre 

universidades, setor 

produtivo e governos 

e políticas 

direcionadas a 

saneamento, 

reciclagem e gestão 

de recursos. 

Lacerda 

e Leitão 

(2021) 

O coco 

verde no 

contexto da 

economia 

circular: 

uma revisão 

sistemática 

da literatura 

Revista em 

Agronegóc

io e Meio 

Ambiente 

Identificar 

práticas 

empregadas no 

aproveitamento 

dos resíduos do 

coco verde e 

verificar sua 

convergência 

com os 

princípios da 

economia 

circular. 

Pesquisa 

descritiva, 

qualitativa 

e revisão 

sistemática 

da 

literatura. 

Identificaram-se 

práticas de 

reutilização, 

otimização, 

reciclagem e 

regeneração, com 

aproveitamento dos 

resíduos em 

diferentes cadeias 

produtivas. 

A utilização dos 

resíduos do coco 

verde demonstra 

potencial para 

reduzir impactos 

ambientais, reinserir 

materiais em novos 

ciclos produtivos e 

gerar oportunidades 

econômicas. 

Narciso, 

Santin e 

Costa 

(2021) 

Serviço 

público de 

limpeza em 

crise: 

Política 

Nacional de 

Revista de 

Direito 

Adminis-

trativo e 

Gestão 

Pública 

Demonstrar as 

perspectivas de 

aplicação da 

economia 

circular à 

logística reversa 

Pesquisa 

bibliográ-

fica, 

orientada 

pelo 

Foram identificadas 

possibilidades de 

geração de renda e 

fortalecimento da 

logística reversa 

mediante 

A economia circular 

pode contribuir para 

o cumprimento dos 

objetivos da PNRS e 

para a estruturação 

de mecanismos de 
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Resíduos 

Sólidos e 

aspectos da 

economia 

circular 

para a 

logística 

reversa 

diante dos 

desafios dos 

serviços 

públicos de 

limpeza urbana. 

método 

dedutivo. 

incorporação dos 

princípios de 

circularidade à gestão 

dos resíduos. 

retorno dos materiais 

aos ciclos 

produtivos. 

Cirimar

co e 

Oliveira 

(2022) 

Educação 

socioambie

ntal a partir 

da 

economia 

circular: 

integrando 

ambientes 

formais e 

não-formais 

como 

modelo 

conceitual 

para 

valorização 

de recursos 

orgânicos 

Pesquisa 

em 

Educação 

Ambiental 

Desenvolver 

um modelo de 

ações e 

diretrizes de 

educação 

socioambiental 

com enfoque no 

ciclo de vida 

dos alimentos e 

valorização dos 

recursos 

orgânicos. 

Abordage

m 

qualitativa, 

entrevistas 

semiestrut

uradas e 

construção 

participa-

tiva de 

propostas 

socioeduca

tivas. 

O modelo 

desenvolvido 

articulou agentes de 

ambientes 

educacionais formais 

e não formais, 

favorecendo a 

compreensão dos 

resíduos orgânicos 

como recursos 

inseridos em ciclos 

de reaproveitamento. 

A educação 

socioambiental pode 

apoiar mudanças 

comportamentais 

necessárias à 

economia circular e 

ao desenvolvimento 

sustentável. 

Silva e 

Bessa 

(2022) 

Gestão 

integrada de 

resíduos 

sólidos 

urbanos na 

Região 

Metropoli-

tana do 

Vale do 

Aço/MG 

MIX 

Sustentáve

l 

Diagnosticar a 

gestão dos 

resíduos sólidos 

domiciliares na 

Região 

Metropolitana 

do Vale do Aço 

e identificar 

possibilidades 

de implantação 

da economia 

circular. 

Levantame

nto 

bibliográfi

co e 

pesquisa 

exploratóri

a baseada 

em dados 

sobre 

gestão 

regional 

dos 

resíduos. 

Verificou-se ausência 

de gestão integrada 

consolidada, limitada 

efetividade da coleta 

seletiva e existência 

de potencial técnico, 

econômico e social 

para ampliação do 

ciclo reverso. 

A estruturação da 

coleta seletiva e da 

gestão integrada 

pode favorecer a 

transição para 

modelos circulares, 

com repercussões 

ambientais e 

socioeconômicas. 

Terrano

va e 

Biazini 

Filho 

(2022) 

Planares: 

análise e 

sugestões 

de 

aperfeiçoa-

mentos 

Revista 

Tecnologia 

e 

Sociedade 

Analisar o 

Plano Nacional 

de Resíduos 

Sólidos e 

propor 

possibilidades 

de 

aperfeiçoamen-

to de seus 

conceitos, 

indicadores e 

mecanismos de 

implementação. 

Análise 

documenta

l e crítica 

de 

políticas 

públicas, 

compleme

ntada por 

exame de 

experiên-

cia 

municipal. 

Foram identificadas 

limitações 

conceituais e 

problemas em 

determinados 

indicadores do 

Planares, além de 

possibilidades de 

atualização no âmbito 

municipal. 

O aperfeiçoamento 

do planejamento dos 

resíduos requer 

indicadores 

consistentes, 

atualização 

conceitual e 

incorporação mais 

ampla dos 

fundamentos da 

economia circular. 

Leal, 

Lima e 

Economia 

verde e 

economia 

Revista 

Jurídica 

Analisar as 

concepções de 

economia verde 

Pesquisa 

bibliográ-

fica e 

A economia circular 

apresenta 

convergência com 

A tutela ambiental 

brasileira pode 

incorporar de 
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Graças 

(2022) 

circular: 

novas 

perspectivas 

para o 

desenvolvi

mento 

sustentável 

e sua 

inserção na 

tutela 

jurídica 

brasileira 

e economia 

circular e 

discutir sua 

inserção na 

legislação 

ambiental 

brasileira. 

jurídico-

documen-

tal. 

princípios do 

desenvolvimento 

sustentável e com 

instrumentos da 

PNRS relacionados à 

redução, 

reaproveitamento e 

destinação dos 

resíduos. 

maneira mais 

abrangente os 

fundamentos da 

circularidade, 

articulando proteção 

ambiental e atividade 

econômica. 

Pisano, 

Demajo

rovic e 

Besen 

(2022) 

The 

Brazilian 

National 

Solid Waste 

Policy: 

perspectives 

of the waste 

pickers’ 

cooperative 

networks 

Ambiente 

& 

Sociedade 

Identificar 

desafios e 

perspectivas das 

redes de 

cooperativas de 

catadores na 

cadeia de 

reciclagem e 

sua 

contribuição 

para a 

implementação 

da PNRS. 

Pesquisa 

qualitativa 

e 

descritiva, 

com três 

estudos de 

caso, 

entrevistas 

semiestrut

uradas, 

análise 

document-

tal e 

análise de 

conteúdo. 

As redes ampliaram 

possibilidades de 

comercialização, 

articulação política, 

negociação e 

formação de 

parcerias, embora 

permaneçam 

dificuldades 

logísticas, gerenciais 

e estruturais. 

A atualização das 

políticas públicas e o 

fortalecimento das 

redes de cooperativas 

são necessários para 

ampliar o 

protagonismo dos 

catadores e os 

resultados da 

reciclagem. 

Ribeiro 

(2023) 

De lixo a 

recurso: a 

visão dos 

resíduos 

sólidos na 

economia 

circular 

Revista 

Eletrônica 

Leopoldia-

num 

Discutir a 

redefinição 

conceitual dos 

resíduos sólidos 

a partir dos 

fundamentos da 

economia 

circular. 

Ensaio 

teórico e 

pesquisa 

bibliográ-

fica. 

O resíduo pode ser 

interpretado como 

recurso fora dos 

ciclos econômicos, 

material não 

aproveitado e 

consequência de 

falhas de projeto ou 

de modelos lineares 

de produção e 

consumo. 

A alteração da 

percepção social e 

econômica do 

resíduo pode 

favorecer sistemas de 

gestão orientados à 

recuperação de valor 

e à circularidade. 

Santiag

o et al. 

(2023) 

Política 

Nacional de 

Resíduos 

Sólidos: 

perspectivas 

após um 

decênio de 

sua 

promulga-

ção 

Desenvolvi

mento e 

Meio 

Ambiente 

Analisar a 

implementação 

da PNRS com 

base nos planos 

de resíduos 

sólidos, no 

SINIR e na 

disposição final 

ambientalmente 

adequada. 

Análise 

document-

tal. 

Foram constatadas 

ausência ou 

implementação 

parcial de 

instrumentos 

previstos pela 

política, planos 

estaduais em 67%, 

planos municipais em 

52%, fragilidades no 

SINIR e presença de 

lixões em 47% dos 

municípios 

analisados no 

contexto dos dados 

examinados. 

Os avanços na 

implementação da 

PNRS 

permaneceram 

limitados, indicando 

inconsistências entre 

planejamento 

normativo e 

execução das 

medidas 

estabelecidas pela 

política. 
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Kim e 

Barros 

(2023) 

Efeitos da 

Política 

Nacional de 

Resíduos 

Sólidos na 

gestão de 

resíduos 

sólidos 

urbanos dos 

municípios 

populosos 

mineiros: 

uma análise 

multivaria-

da 

urbe. 

Revista 

Brasileira 

de Gestão 

Urbana 

Analisar os 

efeitos da 

PNRS sobre a 

gestão dos 

resíduos sólidos 

urbanos em 

municípios 

populosos de 

Minas Gerais. 

Pesquisa 

quantitativ

a com 

aplicação 

de Análise 

de Compo-

nentes 

Principais 

a indicado-

res de 

gestão 

municipal. 

Os resultados 

demonstraram 

heterogeneidade na 

evolução dos 

sistemas municipais e 

indicaram que a 

existência da PNRS 

não produziu, 

isoladamente, 

transformação 

uniforme da gestão 

dos resíduos. 

A efetividade da 

legislação depende 

de capacidade 

administrativa, 

financeira, técnica e 

institucional dos 

municípios para 

implementação das 

diretrizes nacionais. 

Custódi

o, 

Junquei

ra e 

Torres 

Man-

rique 

(2024) 

Resíduo 

zero para a 

economia 

circular: a 

importância 

dos 

municípios 

e de suas 

políticas 

públicas de 

economia 

circular 

Veredas do 

Direito 

Analisar a 

possibilidade de 

implantação de 

uma economia 

circular no 

Brasil a partir 

da PNRS e das 

competências 

dos entes 

federativos, 

particularmente 

dos municípios. 

Pesquisa 

jurídico-

bibliográfi

ca e 

document-

tal, com 

análise da 

legislação 

e da 

literatura 

relacionad

a à 

economia 

circular. 

Os municípios 

apresentam papel 

estratégico na 

implantação de 

políticas de resíduo 

zero, coleta, 

reaproveitamento, 

reciclagem e gestão 

territorial dos 

materiais. 

A transição circular 

requer atuação 

articulada dos 

diferentes níveis de 

governo, com 

fortalecimento da 

capacidade 

regulatória e 

operacional 

municipal. 

Freitas 

et al. 

(2024) 

Regulação 

da 

economia 

circular e as 

contribuiçõ

es da 

economia 

social e 

solidária 

para a 

inclusão de 

catadores 

de resíduos 

no Brasil 

Serviço 

Social em 

Revista 

Analisar 

instrumentos 

regulatórios 

relacionados à 

economia 

circular no 

Brasil e discutir 

possibilidades 

de inclusão 

social dos 

catadores. 

Artigo de 

caráter 

ensaístico, 

baseado 

em análise 

de 

document-

tos 

regulatório

s e 

políticas 

públicas. 

Foram observadas 

lacunas relativas à 

dimensão social da 

transição circular e à 

inserção dos 

catadores nas novas 

estruturas 

regulatórias e 

produtivas. 

Uma política de 

economia circular 

deve contemplar 

mecanismos de 

inclusão social e 

reconhecer as 

organizações de 

catadores como 

atores relevantes da 

recuperação de 

materiais. 

Ziglio e 

Ambriz

zi 

(2024) 

Os resíduos 

sólidos 

urbanos e as 

mudanças 

climáticas: 

interfaces 

Red 

Latinoameri

cana de 

Reciclado-

res e 

Universida-

Geo UERJ Apresentar as 

relações entre a 

Universidade de 

São Paulo e a 

Red 

Latinoamerican

a de 

Recicladores no 

âmbito da 

mitigação das 

emissões de 

gases de efeito 

Estudo de 

caráter 

descritivo 

e analítico 

sobre 

gestão de 

resíduos 

urbanos, 

reciclagem 

e 

articulação 

A recuperação e 

reciclagem dos 

resíduos são 

relacionadas à 

redução de emissões 

associadas à geração 

e destinação dos 

RSU, destacando-se a 

atuação de redes e 

instituições na agenda 

climática. 

A gestão de resíduos 

pode integrar 

estratégias de 

mitigação climática 

quando associada à 

recuperação de 

materiais, 

participação dos 

recicladores e 

cooperação 

institucional. 
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de de São 

Paulo 

estufa 

provenientes 

dos resíduos 

sólidos urbanos. 

institucio-

nal. 

Levand

oski et 

al. 

(2024) 

Resíduos de 

poda versus 

economia 

circular: um 

estudo de 

caso 

Brazilian 

Journal of 

Production 
Engineering 

Avaliar 

alternativas 

relacionadas ao 

gerenciamento 

e 

aproveitamento 

dos resíduos 
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Fonte: Elaborado pelos autores com base nos estudos incluídos na revisão de escopo (2026). 

 

3.1 Governança dos resíduos sólidos e institucionalização da transição circular 

 

A produção científica reunida permite situar a gestão dos resíduos sólidos em um 

processo de mudança conceitual que ultrapassa a compreensão tradicional centrada na 

coleta, no transporte e na disposição final. Viana (2021) insere essa transformação no 

debate sobre economia circular ao considerar que a permanência do modelo linear de 

extração, produção, consumo e descarte amplia a pressão sobre recursos naturais e 

sistemas de gerenciamento. Em direção convergente, Ribeiro (2023) problematiza a 

própria categoria “resíduo”, propondo sua compreensão como recurso temporariamente 

afastado dos ciclos econômicos. A aproximação entre essas perspectivas desloca o 

problema do estágio final do consumo para a organização integral dos sistemas produtivos, 

pois a geração de resíduos passa a ser relacionada às decisões tomadas desde a concepção 

dos produtos, à seleção de matérias-primas e às possibilidades posteriores de reutilização, 

recuperação e reciclagem. 

Esse deslocamento conceitual possui implicações para a interpretação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. Santiago et al. (2023) identificam que, transcorrido mais 

de um decênio desde a promulgação da Lei nº 12.305/2010, persistem distâncias entre os 

instrumentos previstos normativamente e sua implementação. A questão assume 

importância porque a PNRS não foi estruturada somente para disciplinar a disposição 

final, mas para estabelecer uma hierarquia de ações iniciada pela não geração e seguida 

pela redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição ambientalmente adequada 
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dos rejeitos. Quando esses níveis não se materializam de maneira articulada, parte do 

potencial transformador da legislação permanece restrita ao plano normativo, mantendo-

se práticas de gerenciamento que respondem aos resíduos somente depois que estes já 

foram produzidos. 

A permanência dessas limitações também pode ser compreendida pelas diferenças 

existentes entre os municípios brasileiros. Kim e Barros (2023), ao examinarem 

municípios populosos de Minas Gerais, identificam heterogeneidade nos resultados 

alcançados após a instituição da PNRS. Essa constatação indica que a presença de um 

marco regulatório nacional não produz respostas uniformes quando as capacidades 

administrativas, financeiras, técnicas e operacionais apresentam diferenças territoriais. A 

execução da política depende, portanto, da existência de estruturas locais capazes de 

transformar objetivos normativos em serviços, contratos, sistemas de informação, 

fiscalização, educação ambiental, coleta seletiva e mecanismos de recuperação de 

materiais. A governança dos resíduos adquire, nesse sentido, uma dimensão territorial 

que impede tratar a implementação da legislação como processo homogêneo. 

A discussão desenvolvida por Silva e Bessa (2022) amplia essa interpretação ao 

abordar a Região Metropolitana do Vale do Aço. As autoras identificam dificuldades para 

a consolidação de uma gestão efetivamente integrada, ainda que existam possibilidades 

de fortalecimento da coleta seletiva e do ciclo reverso dos materiais. Em regiões 

metropolitanas, a fragmentação administrativa pode representar uma barreira adicional, 

uma vez que fluxos de geração, transporte, triagem, comercialização e disposição 

frequentemente ultrapassam limites municipais. A integração, nesse contexto, exige 

mecanismos de cooperação intermunicipal e planejamento regional que permitam 

compatibilizar infraestrutura, escalas de operação e responsabilidades administrativas. 

Essa dimensão territorial aproxima-se das considerações de Custódio, Junqueira e 

Torres Manrique (2024), para quem os municípios ocupam posição estratégica na 

construção de políticas públicas de economia circular. A proximidade da administração 

municipal com os sistemas de limpeza urbana, coleta seletiva e destinação confere aos 

governos locais capacidade de interferir diretamente na organização dos fluxos materiais. 

Entretanto, atribuir centralidade aos municípios sem considerar suas limitações 

financeiras e institucionais pode transferir responsabilidades sem oferecer os 

instrumentos necessários ao seu cumprimento. Por essa razão, a circularidade demanda 
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articulação federativa, financiamento, planejamento e mecanismos de cooperação 

capazes de reduzir desigualdades na capacidade de implementação. 

A necessidade de coordenação entre diferentes escalas governamentais também 

aparece nas reflexões de Terranova e Biazini Filho (2022) sobre o Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos. Ao discutirem conceitos, indicadores e possibilidades de 

aperfeiçoamento do Planares, os autores chamam atenção para a relevância de 

instrumentos de planejamento capazes de orientar a execução da política. Indicadores mal 

definidos ou insuficientemente articulados às condições territoriais podem comprometer 

o acompanhamento dos objetivos estabelecidos. Em uma política marcada por 

diversidade municipal, a produção de informações comparáveis constitui requisito para 

identificar avanços, localizar déficits e direcionar investimentos. 

Sob essa perspectiva, planejamento e monitoramento deixam de ser componentes 

administrativos secundários e passam a constituir elementos da própria capacidade de 

transformação do setor. Santiago et al. (2023) discutem fragilidades relacionadas aos 

planos e aos sistemas de informação, enquanto Terranova e Biazini Filho (2022) destacam 

a necessidade de aprimorar instrumentos e indicadores. As duas contribuições convergem 

para um problema institucional: políticas ambientais dependem de informações 

suficientemente consistentes para orientar decisões. Sem conhecimento sobre geração, 

composição, recuperação, reciclagem e destinação dos resíduos, torna-se difícil 

estabelecer metas, dimensionar infraestrutura ou avaliar a contribuição do setor para 

objetivos ambientais mais amplos. 

A gestão integrada pressupõe, ainda, a distribuição de responsabilidades entre 

atores que ocupam posições distintas ao longo do ciclo de vida dos produtos. Narciso, 

Santin e Costa (2021) aproximam a PNRS dos fundamentos da economia circular ao 

discutir a logística reversa. A responsabilidade pelo retorno dos materiais após o consumo 

altera a lógica segundo a qual o poder público deveria assumir isoladamente os custos 

associados ao descarte. Fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, 

consumidores e titulares dos serviços públicos passam a integrar uma estrutura 

compartilhada, cuja efetividade depende da definição das atribuições e da existência de 

mecanismos operacionais capazes de assegurar o retorno dos produtos e embalagens. 

A logística reversa assume relevância justamente porque materializa um dos 

pontos de encontro entre regulação e circularidade. Para Narciso, Santin e Costa (2021), 

os mecanismos de retorno podem contribuir para geração de renda e aproveitamento dos 
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resíduos, mas essa possibilidade não decorre automaticamente da existência da obrigação 

jurídica. Sistemas reversos exigem pontos de entrega, transporte, triagem, beneficiamento, 

mercados consumidores de materiais secundários e mecanismos de rastreabilidade. 

Quando qualquer uma dessas etapas apresenta baixa capacidade, o material pode 

permanecer fora do ciclo produtivo, ainda que formalmente exista uma estrutura 

normativa destinada à sua recuperação. 

Nesse sentido, a abordagem de Ribeiro (2023) oferece um fundamento conceitual 

para interpretar as limitações operacionais identificadas em outros estudos. Considerar o 

resíduo como recurso significa reconhecer que seu valor depende da existência de 

condições para recuperação. Um material potencialmente reciclável pode continuar sendo 

tratado como rejeito quando não há separação adequada, infraestrutura de triagem ou 

demanda econômica. A circularidade não resulta, portanto, apenas das características 

físicas dos materiais; ela depende de sistemas sociais, econômicos e tecnológicos capazes 

de conservar ou recuperar seu valor. 

A questão econômica torna-se particularmente relevante quando se considera que 

a reciclagem concorre, em determinadas cadeias, com matérias-primas virgens cujos 

preços podem tornar a recuperação pouco atrativa. Viana (2021) associa a transição 

circular à necessidade de transformações nos sistemas produtivos e institucionais. Isso 

significa que políticas de resíduos precisam dialogar com instrumentos econômicos, 

compras públicas, tributação, inovação e desenvolvimento de mercados para materiais 

secundários. Sem incentivos capazes de corrigir as assimetrias existentes entre recursos 

primários e recuperados, a circularidade pode permanecer dependente de iniciativas 

pontuais. 

Silva et al. (2021) reforçam essa interpretação ao descreverem um cenário em que 

as políticas brasileiras relacionadas à economia circular ainda se encontravam 

fragmentadas. Os autores registram a participação de organizações privadas e da 

sociedade civil, mas apontam limitações na articulação institucional. A fragmentação 

constitui um obstáculo porque a economia circular atravessa diferentes setores 

regulatórios: resíduos, indústria, agricultura, saneamento, comércio, inovação, energia e 

desenvolvimento urbano. Uma política restrita a apenas um desses campos dificilmente 

consegue reorganizar fluxos materiais que atravessam cadeias produtivas completas. 

Ao relacionar economia circular e tutela jurídica brasileira, Leal, Lima e Graças 

(2022) acrescentam uma dimensão normativa a esse debate. Os autores identificam 
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convergências entre circularidade, desenvolvimento sustentável e instrumentos já 

presentes no ordenamento ambiental. Essa aproximação permite interpretar a PNRS como 

uma base relevante para a transição circular, embora não suficiente para esgotá-la. A 

política contém princípios compatíveis com a circularidade, mas a reorganização dos 

sistemas econômicos envolve decisões que antecedem a geração do resíduo e alcançam 

desenho de produtos, durabilidade, reparabilidade, modelos de negócio e padrões de 

consumo. 

Essa distinção entre gestão de resíduos e economia circular é necessária para evitar 

que os dois conceitos sejam utilizados como equivalentes. Viana (2021) demonstra que a 

circularidade envolve transformação mais abrangente dos fluxos de recursos, enquanto 

Silva e Bessa (2022) discutem a gestão integrada a partir de estruturas municipais e 

regionais. A primeira perspectiva intervém sobre o funcionamento dos sistemas de 

produção e consumo; a segunda organiza respostas para materiais gerados nesses sistemas. 

Há interseção entre ambas, mas a economia circular somente alcança sua extensão quando 

atua também na prevenção da geração. 

Consequentemente, a prioridade conferida à reciclagem deve ser interpretada com 

cautela. Ribeiro (2023) contribui para essa discussão ao destacar que o resíduo pode 

representar uma perda de valor provocada pelo próprio desenho dos sistemas produtivos. 

Se a circularidade for reduzida à reciclagem, preserva-se a possibilidade de manter 

elevados níveis de extração e consumo, transferindo para o final da cadeia a 

responsabilidade de recuperar materiais. A prevenção, a reutilização e o prolongamento 

da vida útil tendem a conservar maior parcela do valor incorporado aos produtos, evitando 

parte dos gastos energéticos e materiais necessários à fabricação de substitutos. 

Lacerda e Leitão (2021), ao investigarem o aproveitamento do coco verde, 

oferecem um exemplo de como resíduos específicos podem adquirir novas funções 

econômicas. As práticas identificadas incluem reutilização, reciclagem e regeneração, 

demonstrando que materiais anteriormente destinados ao descarte podem alimentar outras 

atividades produtivas. Esse tipo de solução amplia a compreensão sobre circularidade ao 

incluir resíduos orgânicos e agroindustriais, frequentemente associados a desafios 

diferentes daqueles encontrados nos resíduos secos urbanos. 

O aproveitamento de resíduos orgânicos também aparece na pesquisa de 

Cirimarco e Oliveira (2022), que associam economia circular e educação socioambiental. 

A valorização desses materiais depende não apenas de tecnologias de tratamento, mas da 
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forma como indivíduos e instituições compreendem o ciclo dos alimentos e o destino dos 

resíduos. A separação na fonte, por exemplo, constitui uma condição operacional para 

diversas modalidades de aproveitamento. Quando resíduos orgânicos são misturados a 

materiais recicláveis ou rejeitos, reduzem-se as possibilidades de recuperação de ambos. 

A educação ambiental adquire, assim, uma função operacional e não apenas 

informativa. Cirimarco e Oliveira (2022) propõem articulações entre ambientes formais 

e não formais capazes de aproximar conhecimento, comportamento e valorização dos 

recursos orgânicos. Essa contribuição complementa a perspectiva regulatória presente em 

Santiago et al. (2023), pois a existência de normas e planos não elimina a necessidade de 

participação social. A gestão integrada depende de decisões cotidianas tomadas nos 

domicílios, empresas e instituições, especialmente quanto à redução do desperdício e 

separação dos materiais. 

Essa participação não deve, contudo, ser interpretada como transferência da 

responsabilidade estrutural para o consumidor. A responsabilidade compartilhada 

prevista pela PNRS distribui obrigações entre diferentes agentes, e Narciso, Santin e 

Costa (2021) demonstram que a logística reversa exige atuação empresarial e institucional. 

A educação do consumidor pode favorecer o retorno dos materiais, mas não substitui 

sistemas acessíveis de coleta nem mecanismos empresariais de recuperação. A 

efetividade surge da combinação entre comportamento individual e infraestrutura coletiva. 

 

3.2 Circularidade, inclusão socioprodutiva e reconfiguração dos fluxos materiais 

 

A dimensão social da gestão de resíduos ganha maior nitidez no estudo de Pisano, 

Demajorovic e Besen (2022), dedicado às redes de cooperativas de catadores. A pesquisa 

demonstra que a organização em redes pode ampliar a capacidade de comercialização, 

negociação e articulação política das cooperativas. Esse resultado é relevante porque os 

catadores ocupam posição histórica na recuperação de materiais no Brasil, realizando 

atividades que reduzem a quantidade encaminhada à disposição final e abastecem cadeias 

de reciclagem. 

A organização coletiva, entretanto, não elimina dificuldades estruturais. Pisano, 

Demajorovic e Besen (2022) identificam limitações logísticas, gerenciais e operacionais 

que condicionam o desempenho das redes. Essas barreiras indicam que reconhecer 

formalmente os catadores como participantes da gestão integrada não é suficiente. A 
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inclusão socioprodutiva requer infraestrutura de triagem, equipamentos, remuneração 

adequada, contratos, capacitação e acesso a mercados em condições menos assimétricas. 

Freitas et al. (2024) aprofundam essa discussão ao relacionarem a regulação da 

economia circular à economia social e solidária. Os autores chamam atenção para o risco 

de uma transição circular orientada predominantemente por eficiência produtiva e 

inovação tecnológica desconsiderar atores que já desempenham atividades de 

recuperação de materiais. Uma transformação ambientalmente orientada pode reproduzir 

desigualdades caso os benefícios econômicos da circularidade sejam apropriados por 

segmentos com maior capacidade financeira e tecnológica, enquanto trabalhadores 

historicamente vinculados à reciclagem permanecem em posições precárias. 

A inclusão dos catadores deve ser compreendida, portanto, como componente 

estrutural da circularidade brasileira. Pisano, Demajorovic e Besen (2022) e Freitas et al. 

(2024) convergem ao atribuir relevância às organizações coletivas, embora partam de 

enfoques distintos. O primeiro estudo examina redes de cooperativas em sua dinâmica 

operacional; o segundo problematiza sua inserção no ambiente regulatório emergente. Em 

conjunto, indicam que a circularidade possui uma dimensão distributiva relacionada à 

forma como custos, responsabilidades e benefícios são compartilhados. 

Essa perspectiva social amplia o significado da responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de vida dos produtos. Se a recuperação de materiais depende do trabalho 

realizado por cooperativas e associações, a remuneração desse serviço não pode ficar 

restrita à receita obtida com a venda dos recicláveis. O valor econômico dos materiais 

recuperados nem sempre corresponde aos benefícios ambientais produzidos pela coleta 

seletiva, como redução do volume encaminhado a aterros, conservação de recursos e 

diminuição da necessidade de matérias-primas primárias. A política pública precisa 

reconhecer essas externalidades para evitar que a sustentabilidade financeira das 

organizações dependa exclusivamente das oscilações do mercado de recicláveis. 

A discussão de Custódio, Junqueira e Torres Manrique (2024) sobre políticas 

municipais de resíduo zero acrescenta outro elemento. A redução do descarte requer 

políticas capazes de atuar simultaneamente sobre geração, separação, coleta, 

reaproveitamento e destinação. Nesse modelo, os municípios podem funcionar como 

articuladores de redes territoriais de circularidade, integrando cooperativas, empresas, 

estabelecimentos comerciais, consumidores e serviços públicos. A escala local oferece 
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proximidade com os fluxos de materiais, embora necessite de coordenação com políticas 

estaduais e nacionais. 

A noção de “resíduo zero” não deve ser compreendida como ausência literal de 

rejeitos, mas como orientação para reduzir progressivamente materiais sem 

aproveitamento. Custódio, Junqueira e Torres Manrique (2024) relacionam essa 

perspectiva às políticas de economia circular, deslocando a administração municipal de 

uma função predominantemente corretiva para uma atuação preventiva. Isso modifica 

prioridades orçamentárias e administrativas, pois investimentos em educação, 

compostagem, reutilização e coleta seletiva passam a disputar recursos com estruturas 

convencionais de transporte e disposição. 

Os resultados apresentados por Santiago et al. (2023) ajudam a compreender por 

que essa mudança encontra obstáculos. A persistência de lixões e as lacunas na 

implementação dos instrumentos da PNRS revelam que parte dos municípios ainda 

enfrenta problemas associados às etapas básicas do gerenciamento. Exigir uma transição 

imediata para sistemas circulares sofisticados em territórios que não universalizaram 

condições adequadas de disposição pode ampliar desigualdades. A transição precisa 

combinar elevação progressiva dos padrões de gestão com estratégias adaptadas às 

capacidades locais. 

Kim e Barros (2023) corroboram essa necessidade de diferenciação territorial ao 

identificarem trajetórias distintas entre municípios mineiros. A heterogeneidade sugere 

que políticas uniformes podem produzir resultados desiguais quando aplicadas sobre 

estruturas administrativas distintas. Municípios com maior arrecadação, equipes técnicas 

consolidadas e infraestrutura instalada tendem a possuir condições diferentes daqueles 

dependentes de transferências e com baixa capacidade operacional. Instrumentos de apoio 

técnico e financeiro tornam-se necessários para impedir que a circularidade se concentre 

em territórios mais estruturados. 

Nesse cenário, consórcios e arranjos regionais podem contribuir para superar 

limitações de escala. A discussão de Silva e Bessa (2022) sobre gestão integrada em 

região metropolitana oferece elementos para considerar soluções compartilhadas. 

Instalações de triagem, compostagem, tratamento e recuperação podem exigir volumes 

de resíduos e investimentos incompatíveis com a capacidade isolada de determinados 

municípios. A cooperação territorial pode reduzir custos unitários e favorecer 
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especialização, desde que acompanhada por governança capaz de distribuir 

responsabilidades e benefícios. 

O planejamento regional também pode ampliar a previsibilidade necessária ao 

desenvolvimento de mercados para materiais recuperados. Viana (2021) situa a economia 

circular em uma estrutura que depende da reinserção dos recursos nos processos 

produtivos. Para que isso ocorra em escala, empresas precisam conhecer quantidade, 

qualidade e regularidade dos materiais disponíveis. Sistemas fragmentados de coleta e 

triagem dificultam essa previsibilidade, enquanto arranjos integrados podem criar 

volumes capazes de sustentar cadeias de reciclagem e beneficiamento. 

A qualidade do material recuperado constitui outro ponto decisivo. A simples 

existência de coleta seletiva não garante que os resíduos retornem à produção. 

Contaminação, mistura inadequada e ausência de padronização podem reduzir seu valor. 

Cirimarco e Oliveira (2022), embora direcionem a discussão aos recursos orgânicos, 

ajudam a compreender a importância da separação na origem. Esse princípio é aplicável 

a diferentes fluxos e condiciona as possibilidades posteriores de tratamento. 

A valorização dos resíduos de poda examinada por Levandoski et al. (2024) ilustra 

a importância de sistemas específicos para determinados materiais. Resíduos vegetais 

possuem propriedades distintas das embalagens, dos metais ou dos resíduos eletrônicos, 

exigindo formas próprias de acondicionamento e processamento. Quando tratados de 

maneira indiferenciada, recursos potencialmente aproveitáveis podem ser encaminhados 

à disposição final. A circularidade pressupõe, portanto, conhecimento sobre as 

características dos fluxos materiais e tecnologias compatíveis com cada um deles. 

O mesmo raciocínio aparece no estudo de Lacerda e Leitão (2021) sobre o coco 

verde. A identificação de possibilidades de reutilização e reciclagem demonstra que 

soluções circulares podem surgir a partir das particularidades de cadeias produtivas 

específicas. Não existe, dessa forma, uma única tecnologia capaz de resolver o problema 

dos resíduos. A gestão integrada precisa combinar estratégias diferenciadas, considerando 

composição, volume, localização, sazonalidade, custos logísticos e demanda pelos 

produtos resultantes. 

Essa diversidade também exige inovação. Viana (2021) associa economia circular 

a transformações produtivas que ultrapassam os sistemas convencionais de 

gerenciamento. A inovação pode envolver processos industriais, materiais, desenho de 

produtos, plataformas de compartilhamento, manutenção, remanufatura e modelos de 
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serviço. Quando aplicada apenas ao tratamento final, sua capacidade de reduzir a geração 

permanece limitada. A inovação circular mais abrangente procura evitar que o material 

se transforme precocemente em resíduo. 

A discussão jurídica de Leal, Lima e Graças (2022) oferece suporte a essa 

ampliação ao relacionar economia circular e desenvolvimento sustentável. A legislação 

ambiental pode criar condições para novos padrões produtivos, mas precisa dialogar com 

instrumentos econômicos e industriais. Proibições e obrigações são importantes para 

estabelecer limites, porém a reorganização das cadeias produtivas também depende de 

incentivos à pesquisa, financiamento e criação de mercados para soluções circulares. 

Silva et al. (2021) identificam justamente a necessidade de maior integração entre 

governos, universidades e setor produtivo. Essa articulação assume importância porque 

muitos obstáculos à circularidade possuem natureza técnica e econômica. Universidades 

podem desenvolver tecnologias e métricas; empresas podem incorporar soluções às 

cadeias; governos podem estabelecer padrões, incentivos e mecanismos de fiscalização. 

A ausência de coordenação tende a produzir iniciativas isoladas com baixa capacidade de 

transformação sistêmica. 

O papel das universidades também aparece, por outra via, em Ziglio e Ambrizzi 

(2024), que discutem interfaces institucionais envolvendo recicladores e a Universidade 

de São Paulo. A aproximação entre conhecimento científico e organizações envolvidas 

diretamente na recuperação de materiais permite construir soluções conectadas às 

condições concretas de gestão. A produção acadêmica adquire maior relevância quando 

seus resultados podem subsidiar planejamento, mensuração de impactos e desenho de 

políticas. 

Essa relação entre conhecimento e prática torna-se particularmente importante no 

campo climático. A gestão de resíduos possui efeitos sobre emissões que podem ser 

mensurados, comparados e incorporados aos inventários. Entretanto, a formulação de 

políticas exige dados sobre composição dos resíduos, rotas de tratamento, distâncias de 

transporte, eficiência da reciclagem e condições de disposição. As fragilidades 

informacionais apontadas por Santiago et al. (2023) e Terranova e Biazini Filho (2022) 

podem, portanto, limitar não apenas a gestão do setor, mas também a capacidade de 

estimar sua contribuição climática. 

A produção de indicadores precisa acompanhar essa ampliação de escopo. 

Terranova e Biazini Filho (2022) problematizam aspectos do Planares e sugerem 
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aperfeiçoamentos, indicando que a avaliação de políticas depende da qualidade das 

métricas empregadas. Indicadores restritos à quantidade coletada ou destinada podem não 

captar prevenção, reutilização ou recuperação de valor. Uma agenda circular demanda 

indicadores relacionados ao consumo de materiais, taxa de recuperação, conteúdo 

reciclado, vida útil, reparabilidade e geração evitada. 

Da mesma maneira, métricas sociais são necessárias para avaliar a distribuição 

dos resultados da transição. Freitas et al. (2024) destacam a inserção dos catadores no 

debate regulatório, tornando insuficiente avaliar a circularidade somente pela quantidade 

de material desviada da disposição final. Condições de trabalho, renda, formalização, 

participação nas decisões e acesso às cadeias de valor precisam integrar a avaliação. Uma 

política pode ampliar taxas de reciclagem e, simultaneamente, deteriorar condições de 

inclusão se substituir trabalhadores sem criar alternativas compatíveis. 

A circularidade deve ser compreendida, nessa direção, como processo 

socioeconômico e não apenas técnico. Pisano, Demajorovic e Besen (2022) demonstram 

que redes cooperativas produzem capacidades de negociação e articulação que não podem 

ser reduzidas a indicadores físicos de recuperação. Essas organizações acumulam 

conhecimentos sobre materiais, territórios e mercados, constituindo ativos institucionais 

importantes. Políticas que desconsiderem esse conhecimento podem perder estruturas já 

existentes e aumentar custos de implantação de novos sistemas. 

A articulação entre economia circular e economia social também oferece uma 

possibilidade de aproximar sustentabilidade ambiental e desenvolvimento local. Freitas 

et al. (2024) indicam que a inclusão dos catadores pode ser incorporada às estruturas 

regulatórias. Quando a recuperação de materiais gera trabalho e renda no próprio território, 

parte dos benefícios econômicos da circularidade pode permanecer nas comunidades. 

Para isso, contudo, contratos públicos e sistemas de logística reversa precisam reconhecer 

economicamente os serviços prestados. 

A valorização econômica dos resíduos pode estimular novas cadeias produtivas, 

mas não deve produzir incentivo perverso à geração. Essa distinção é importante porque 

sistemas dependentes da venda de grandes volumes de recicláveis podem desenvolver 

interesse econômico na manutenção do fluxo de descarte. A hierarquia da PNRS coloca 

a não geração e a redução antes da reciclagem justamente para evitar essa contradição. A 

circularidade deve procurar conservar valor com menor utilização de recursos, e não 

apenas ampliar o mercado de resíduos. 
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Ribeiro (2023) fornece uma chave interpretativa para esse problema ao tratar o 

resíduo como manifestação de perda de valor. A melhor estratégia circular pode ser 

aquela em que o produto permanece em uso, evitando a necessidade de desmontagem e 

reciclagem. Reparação, reuso e compartilhamento preservam componentes e energia 

incorporada. Essa perspectiva amplia as políticas de resíduos para políticas de produto e 

consumo, exigindo articulação regulatória além da esfera tradicional do saneamento. 

A durabilidade dos produtos passa, assim, a constituir questão ambiental. Embora 

os estudos selecionados se concentrem predominantemente na gestão dos resíduos, a 

lógica desenvolvida por Viana (2021) e Ribeiro (2023) permite reconhecer que decisões 

de design condicionam o final da cadeia. Produtos compostos por materiais inseparáveis 

ou sem possibilidade de reparo apresentam menor potencial circular. A prevenção dos 

resíduos começa, portanto, antes da comercialização. 

 

3.3 Gestão de resíduos e mitigação das mudanças climáticas 

 

A dimensão climática introduz um terceiro eixo para interpretar os resultados. 

Ziglio e Ambrizzi (2024) estabelecem relação direta entre resíduos sólidos urbanos, 

reciclagem e mitigação das emissões de gases de efeito estufa. Essa conexão é relevante 

porque a política de resíduos frequentemente é tratada como campo separado da política 

climática, apesar de ambas compartilharem determinantes associados aos fluxos de 

matéria e energia. A destinação, o tratamento e a substituição de matérias-primas possuem 

consequências sobre emissões que ultrapassam os limites administrativos do setor de 

limpeza urbana. 

Nos resíduos orgânicos, a relação climática assume especial importância devido à 

decomposição em condições anaeróbias e à geração de metano. A valorização de recursos 

orgânicos discutida por Cirimarco e Oliveira (2022) pode ser compreendida, nesse 

contexto, como componente de estratégias de desvio da disposição final. Compostagem 

e outras formas adequadas de aproveitamento podem modificar a trajetória desses 

materiais, ao mesmo tempo em que produzem insumos passíveis de utilização em outros 

sistemas. 

Essa perspectiva permite aproximar educação ambiental e mitigação climática. 

Cirimarco e Oliveira (2022) enfatizam processos educativos associados ao ciclo dos 

alimentos, enquanto Ziglio e Ambrizzi (2024) situam os resíduos na agenda climática. A 
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conexão entre os estudos sugere que comportamentos relacionados ao desperdício 

alimentar e à separação dos resíduos possuem repercussões que ultrapassam a limpeza 

urbana. Reduzir desperdícios significa evitar também recursos e emissões incorporados 

na produção, transporte, armazenamento e comercialização de alimentos que não serão 

consumidos. 

A prevenção possui, por isso, potencial climático que pode ser subestimado 

quando a contabilização se restringe às emissões produzidas no local de disposição. Viana 

(2021) aborda a circularidade como redução da dependência de recursos primários, o que 

permite considerar emissões evitadas ao longo das cadeias produtivas. Quando materiais 

são reutilizados ou reciclados, parte da extração e do processamento de recursos virgens 

pode ser substituída. A magnitude desse benefício varia conforme o material, a tecnologia 

e a matriz energética, mas a relação amplia o alcance climático da política de resíduos. 

Os resíduos de poda examinados por Levandoski et al. (2024) também podem ser 

inseridos nessa discussão. Seu aproveitamento evita que biomassa potencialmente útil 

seja tratada exclusivamente como material a ser descartado. Dependendo da rota adotada, 

esses resíduos podem ser destinados à compostagem, produção de insumos ou outras 

aplicações. A escolha da alternativa deve considerar impactos ambientais ao longo do 

ciclo de vida, evitando presumir que qualquer forma de reaproveitamento seja 

automaticamente superior. 

Essa cautela é essencial na economia circular. A circulação de materiais também 

consome energia, demanda transporte e pode gerar emissões. A solução ambientalmente 

preferível depende de comparação entre alternativas e não apenas da existência de 

reciclagem. Distâncias elevadas entre geração e processamento, por exemplo, podem 

reduzir benefícios de determinadas rotas. A gestão integrada defendida por Silva e Bessa 

(2022) torna-se relevante justamente por permitir planejamento territorial dos fluxos. 

A proximidade entre geração e recuperação pode favorecer sistemas circulares de 

menor intensidade logística. Políticas municipais e regionais, como discutem Custódio, 

Junqueira e Torres Manrique (2024), possuem condições de organizar circuitos locais 

para determinados materiais. Compostagem descentralizada, reutilização de resíduos 

vegetais e redes locais de reparo são exemplos de estratégias cujo desempenho depende 

da realidade territorial. Nem todos os fluxos, entretanto, podem ser processados 

localmente, tornando necessária uma combinação de escalas. 
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A mitigação climática exige também atenção à disposição final dos rejeitos. 

Santiago et al. (2023) registram a persistência de problemas relacionados aos lixões, 

indicando que o país ainda convive com formas inadequadas de destinação. Além dos 

impactos sanitários, hídricos e territoriais, essas estruturas dificultam controle de gases e 

recuperação de materiais. A eliminação de disposições inadequadas permanece, portanto, 

uma etapa necessária mesmo em uma agenda orientada à circularidade. 

Entretanto, substituir lixões por aterros sanitários não encerra a transição. Um 

sistema pode possuir disposição tecnicamente adequada e continuar operando com 

elevado desperdício de recursos. A hierarquia estabelecida pela PNRS pressupõe que 

apenas rejeitos sejam encaminhados à disposição final. A circularidade aprofunda essa 

lógica ao procurar reduzir continuamente a parcela de materiais que perde utilidade 

econômica. Assim, aterros adequados constituem infraestrutura necessária para os 

rejeitos remanescentes, mas não devem representar o centro permanente do sistema. 

A discussão sobre “resíduo zero” desenvolvida por Custódio, Junqueira e Torres 

Manrique (2024) oferece uma orientação para essa mudança de prioridade. Ao invés de 

dimensionar políticas exclusivamente pela capacidade de receber resíduos, o 

planejamento passa a buscar redução do fluxo destinado à disposição. Essa inversão pode 

produzir benefícios climáticos ao evitar emissões associadas à decomposição e à 

produção de materiais substitutos. Contudo, exige infraestrutura distribuída entre 

prevenção, reutilização, triagem, compostagem e reciclagem. 

A logística reversa discutida por Narciso, Santin e Costa (2021) ocupa posição 

estratégica nesse arranjo. Ao criar mecanismos de retorno pós-consumo, ela pode 

transferir materiais dos sistemas municipais de descarte para cadeias específicas de 

recuperação. Essa transferência reduz pressões sobre serviços públicos e pode ampliar a 

rastreabilidade dos fluxos. Para produzir benefícios ambientais consistentes, porém, o 

retorno precisa resultar em recuperação efetiva, e não apenas em deslocamento geográfico 

do resíduo. 

A rastreabilidade assume importância adicional quando os benefícios climáticos 

são utilizados em metas e inventários. Sistemas capazes de registrar quantidade, origem, 

destino e tecnologia de processamento oferecem maior confiabilidade às estimativas de 

emissões evitadas. As fragilidades de informação discutidas por Santiago et al. (2023) 

tornam-se, nesse ponto, um obstáculo à integração entre PNRS e política climática. Sem 

dados consistentes, resultados ambientais podem ser difíceis de verificar. 
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Terranova e Biazini Filho (2022) contribuem para essa discussão ao defenderem 

aperfeiçoamentos nos indicadores do planejamento nacional. A transição para uma gestão 

orientada simultaneamente pela circularidade e pelo clima exige métricas que expressem 

mais do que cobertura dos serviços. É necessário acompanhar geração per capita, 

recuperação por material, desvio de orgânicos, destinação de rejeitos e emissões 

associadas às diferentes rotas. A integração desses indicadores permitiria avaliar se 

mudanças operacionais correspondem a redução efetiva dos impactos. 

A dimensão climática também pode modificar a avaliação econômica dos projetos. 

Alternativas de reciclagem ou compostagem que pareçam menos atrativas quando 

considerados apenas custos imediatos podem apresentar benefícios adicionais 

relacionados às emissões evitadas e à conservação de recursos. Viana (2021) situa a 

circularidade no contexto do desenvolvimento econômico regional, permitindo 

considerar que novas cadeias de recuperação podem produzir efeitos sobre emprego, 

inovação e redução da dependência de matérias-primas. 

No Nordeste, contexto abordado por Viana (2021), diferenças de infraestrutura, 

disponibilidade de recursos e estrutura produtiva reforçam a necessidade de soluções 

adaptadas. A economia circular não deve ser transplantada como modelo único, pois as 

oportunidades de recuperação dependem das atividades econômicas predominantes e dos 

fluxos materiais existentes. Regiões com forte presença agroindustrial, por exemplo, 

podem possuir oportunidades distintas das áreas metropolitanas marcadas por grandes 

volumes de embalagens e resíduos de consumo. 

Essa diversidade territorial conecta-se aos exemplos de Lacerda e Leitão (2021) e 

Levandoski et al. (2024). O aproveitamento do coco verde e dos resíduos de poda 

demonstra que fluxos aparentemente secundários podem constituir recursos para cadeias 

locais. Quando essas alternativas substituem materiais primários ou evitam formas 

inadequadas de destinação, podem contribuir simultaneamente para circularidade e 

mitigação. A viabilidade, entretanto, depende da existência de demanda e processamento 

compatível. 

A criação de mercados para produtos derivados de resíduos constitui, portanto, 

uma condição para fechar os ciclos. Reciclar sem mercado consumidor apenas transfere 

o problema para estoques de materiais processados. Silva et al. (2021) destacam a 

importância da integração entre agentes institucionais, o que inclui a criação de condições 

econômicas para utilização de matérias-primas secundárias. Compras públicas 
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sustentáveis podem desempenhar papel relevante ao criar demanda previsível para 

determinados produtos. 

O poder público possui, nesse sentido, funções que ultrapassam regulação e 

fiscalização. Como consumidor de bens, contratante de serviços e financiador de 

infraestrutura, pode induzir padrões circulares. Custódio, Junqueira e Torres Manrique 

(2024) atribuem importância aos municípios, e essa importância pode ser estendida às 

políticas de aquisição. Critérios de conteúdo reciclado, durabilidade e reparabilidade 

podem gerar sinais econômicos para fornecedores e estimular novos mercados. 

A atuação empresarial também precisa avançar da conformidade regulatória para 

a reorganização dos modelos de produção. Narciso, Santin e Costa (2021) tratam da 

logística reversa, mecanismo que responsabiliza agentes privados pelo retorno pós-

consumo. Entretanto, a circularidade sugere uma etapa adicional: redesenhar produtos 

para que retornem com maior valor e menor custo. Quanto mais difícil for desmontar ou 

reciclar um produto, maior tende a ser a complexidade do sistema reverso. 

A internalização dos custos do pós-consumo pode criar incentivos para esse 

redesenho. Quando fabricantes assumem parcela dos custos associados à recuperação, 

escolhas de design passam a possuir consequências econômicas. Esse princípio aproxima 

responsabilidade compartilhada e prevenção, evitando que o sistema se limite a 

administrar resíduos gerados por produtos concebidos sem consideração por sua etapa 

final. Leal, Lima e Graças (2022) ajudam a situar essa transformação dentro de uma tutela 

jurídica orientada ao desenvolvimento sustentável. 

O avanço regulatório, entretanto, precisa preservar atenção à justiça social. Freitas 

et al. (2024) alertam para a inserção dos catadores nas estruturas de economia circular. 

Sistemas altamente automatizados podem aumentar eficiência material, mas também 

alterar postos de trabalho e relações econômicas existentes. Uma transição sustentável 

precisa considerar quem suporta os custos das mudanças e quem se apropria dos 

benefícios produzidos. 

Esse aspecto aproxima a gestão de resíduos das discussões sobre transição justa. 

Embora o conceito não seja o objeto central dos estudos selecionados, a presença 

recorrente dos catadores permite identificar sua pertinência. Pisano, Demajorovic e Besen 

(2022) demonstram que cooperativas organizadas em redes possuem capacidade de 

participação econômica e política. Fortalecer essas estruturas pode permitir que ganhos 
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ambientais associados à reciclagem sejam acompanhados por melhoria das condições 

socioprodutivas. 

A dimensão social também influencia a efetividade climática. Sistemas de coleta 

seletiva dependem de capilaridade territorial, conhecimento local e adesão da população. 

Cooperativas podem atuar como agentes de educação, triagem e recuperação, 

aproximando políticas ambientais das comunidades. Quando sua atuação é integrada 

formalmente aos sistemas municipais e de logística reversa, amplia-se a possibilidade de 

recuperação dos materiais e redução da disposição. 

Ainda assim, a responsabilidade pela mitigação não pode ser depositada 

predominantemente sobre trabalhadores e consumidores. A escala das mudanças 

climáticas exige intervenções estruturais sobre padrões produtivos. Viana (2021) e Silva 

et al. (2021) apontam para transformações institucionais necessárias à economia circular, 

enquanto Ribeiro (2023) questiona a própria produção do resíduo. Essa combinação 

sugere que a ação climática no setor deve priorizar mudanças sistêmicas em vez de 

depender exclusivamente de comportamentos individuais. 

O consumo permanece relevante, mas inserido em estruturas que condicionam 

escolhas. Produtos descartáveis, ausência de alternativas reutilizáveis e sistemas 

deficientes de coleta limitam a capacidade do consumidor de adotar práticas circulares. 

Cirimarco e Oliveira (2022) demonstram a importância da educação socioambiental, mas 

sua efetividade aumenta quando existe infraestrutura correspondente. Informação sem 

alternativas práticas tende a produzir efeitos limitados. 

Da mesma maneira, infraestrutura sem participação social pode operar abaixo de 

sua capacidade. A integração entre instrumentos regulatórios, estruturas físicas e 

educação constitui um dos pontos de convergência entre os estudos. A gestão integrada 

pressupõe justamente que componentes técnicos, econômicos, sociais e institucionais 

sejam tratados de forma articulada. Quando um desses elementos é negligenciado, os 

demais encontram barreiras para produzir resultados duradouros. 

A PNRS permanece como referência central dessa articulação. Santiago et al. 

(2023), Kim e Barros (2023) e Narciso, Santin e Costa (2021) abordam diferentes 

dimensões de sua implementação e demonstram que a política estabeleceu fundamentos 

importantes, mas sua materialização é condicionada por capacidades institucionais e 

mecanismos de execução. A existência da lei não encerra a construção da política; ao 
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contrário, inaugura um processo contínuo de regulamentação, planejamento, 

financiamento, fiscalização e avaliação. 

A economia circular pode atuar como aprofundamento dessa trajetória. Silva et al. 

(2021) e Viana (2021) situam a circularidade como mudança de paradigma, enquanto 

Leal, Lima e Graças (2022) discutem sua compatibilidade com a tutela ambiental. Em 

vez de substituir a PNRS, a circularidade pode ampliar seu alcance, sobretudo nas etapas 

anteriores à geração dos resíduos. A integração entre ambas permite conectar política de 

resíduos a estratégias industriais, tecnológicas e climáticas. 

A incorporação explícita da mitigação climática acrescenta uma terceira camada 

a essa integração. Ziglio e Ambrizzi (2024) demonstram que a recuperação de resíduos 

possui interfaces com a redução das emissões, tornando possível interpretar ações de 

reciclagem e gestão como parte da política climática. Essa abordagem pode favorecer 

acesso a instrumentos de financiamento climático e ampliar a relevância do setor nas 

estratégias de descarbonização. 

Para isso, é necessário desenvolver metodologias capazes de quantificar 

benefícios com rigor. Nem toda tonelada reciclada produz a mesma redução de emissões, 

pois materiais possuem cadeias produtivas distintas. Metais, papel, vidro, plásticos e 

resíduos orgânicos apresentam diferentes perfis de energia, transporte e processamento. 

Indicadores agregados podem ocultar essas diferenças, reforçando a necessidade de 

sistemas de informação mais detalhados. 

A qualidade das informações também influencia decisões de investimento. 

Municípios precisam escolher entre diferentes tecnologias e arranjos de gestão, e escolhas 

inadequadas podem gerar estruturas subutilizadas ou incompatíveis com a composição 

dos resíduos locais. Terranova e Biazini Filho (2022) ressaltam a importância dos 

indicadores, enquanto Kim e Barros (2023) demonstram heterogeneidade municipal. 

Planejamento baseado em evidências pode reduzir a reprodução de soluções padronizadas 

em contextos distintos. 

A perspectiva regional discutida por Silva e Bessa (2022) oferece uma alternativa 

à fragmentação. Sistemas compartilhados podem alcançar escala suficiente para 

determinadas tecnologias, desde que não aumentem excessivamente as distâncias de 

transporte. O equilíbrio entre ganhos de escala e custos logísticos deve integrar decisões 

de planejamento. Essa avaliação também possui dimensão climática, pois transporte 

adicional pode alterar o desempenho ambiental das rotas escolhidas. 
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A circularidade territorial depende, assim, de mapear fluxos de materiais e 

possibilidades de uso próximas. Resíduos de poda estudados por Levandoski et al. (2024) 

ou resíduos de coco examinados por Lacerda e Leitão (2021) podem encontrar aplicações 

em cadeias localizadas no próprio território. A identificação dessas relações aproxima 

economia circular da simbiose industrial, na qual subprodutos de uma atividade tornam-

se insumos de outra. 

Esse tipo de articulação pode reduzir simultaneamente custos de aquisição de 

matéria-prima e despesas de destinação. Contudo, requer padrões de qualidade, 

regularidade de fornecimento e segurança técnica. A transformação de resíduos em 

insumos não pode comprometer critérios ambientais ou sanitários. A circularidade precisa 

operar dentro de parâmetros que assegurem que a recuperação não apenas desloque 

impactos para outras etapas. 

A governança regulatória assume novamente importância nesse ponto. Leal, Lima 

e Graças (2022) demonstram que a tutela jurídica precisa acompanhar novas formas de 

organização econômica. À medida que resíduos passam a circular como recursos, surgem 

questões relacionadas à classificação, responsabilidade, licenciamento e qualidade dos 

materiais secundários. Regras excessivamente rígidas podem dificultar mercados 

circulares, enquanto flexibilização sem controle pode produzir riscos ambientais. 

O desafio consiste em construir regulação capaz de estimular inovação 

preservando proteção ambiental. Esse equilíbrio exige capacidade técnica do Estado e 

diálogo com diferentes atores. Silva et al. (2021) defendem maior integração institucional, 

e a complexidade da economia circular reforça essa necessidade. Normas elaboradas sem 

conhecimento das cadeias produtivas podem criar barreiras impraticáveis; políticas 

definidas apenas por interesses econômicos podem enfraquecer salvaguardas ambientais. 

A participação dos catadores acrescenta conhecimento prático a essa governança. 

Pisano, Demajorovic e Besen (2022) demonstram que redes cooperativas possuem 

capacidade de articulação e experiência acumulada. Sua inclusão em processos decisórios 

pode melhorar o desenho de sistemas de coleta e triagem, além de contribuir para políticas 

socialmente adequadas. A governança circular torna-se mais consistente quando 

incorpora atores que operam concretamente os fluxos materiais. 

A educação socioambiental também precisa integrar essa governança. Cirimarco 

e Oliveira (2022) mostram que ambientes formais e não formais podem ser articulados na 

valorização de recursos. Essa abordagem favorece uma compreensão de que os resíduos 
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não constituem problema exclusivamente técnico. Há hábitos de consumo, valores 

culturais e percepções sobre descarte que interferem na geração e separação dos materiais. 

A mudança cultural, entretanto, é gradual e deve ser acompanhada por 

transformações institucionais. Campanhas educativas isoladas dificilmente alteram 

padrões consolidados quando produtos descartáveis permanecem economicamente 

vantajosos e sistemas de reutilização são pouco acessíveis. A educação precisa estar 

vinculada a incentivos, infraestrutura e regulação. Essa complementaridade constitui 

condição para que comportamentos sustentáveis se tornem opções viáveis no cotidiano. 

A mesma lógica aplica-se às empresas. A adoção voluntária de práticas circulares 

pode produzir experiências relevantes, mas a transformação sistêmica requer condições 

de mercado que evitem desvantagens competitivas para organizações que internalizam 

custos ambientais. Silva et al. (2021) identificam participação empresarial na agenda 

circular, porém a fragmentação das iniciativas limita seu alcance. Políticas públicas 

podem estabelecer padrões mínimos e criar previsibilidade para investimentos. 

O planejamento de longo prazo torna-se indispensável porque infraestrutura de 

resíduos envolve investimentos com vida útil extensa. Decisões atuais sobre aterros, 

unidades de triagem e tratamento podem condicionar os sistemas durante décadas. Uma 

política comprometida com redução da geração precisa evitar dependência excessiva de 

instalações que necessitem de volumes crescentes de resíduos para manter viabilidade 

econômica. O planejamento deve preservar flexibilidade para acompanhar avanços na 

prevenção e recuperação. 

A discussão de Terranova e Biazini Filho (2022) sobre o Planares assume especial 

relevância diante desse horizonte. Planos nacionais orientam prioridades e sinalizam 

direções para entes subnacionais e investidores. Quando incorporam metas coerentes de 

recuperação e redução, podem direcionar recursos para sistemas compatíveis com a 

circularidade. Quando concentram atenção na disposição, podem reforçar estruturas 

lineares. 

Os resultados de Santiago et al. (2023) lembram, contudo, que metas precisam ser 

acompanhadas de capacidade de execução. A distância entre planejamento e 

implementação constitui um dos problemas recorrentes da política de resíduos brasileira. 

Planos sem financiamento, equipes e mecanismos de responsabilização podem cumprir 

função formal sem alterar práticas. A efetividade depende de transformar objetivos em 

programas, contratos, infraestrutura e indicadores acompanhados continuamente. 
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Nesse processo, a transparência dos dados pode fortalecer controle social. 

Informações acessíveis sobre geração, coleta seletiva, reciclagem, contratos e destinação 

permitem acompanhar o desempenho dos municípios e sistemas empresariais. A própria 

responsabilidade compartilhada torna-se mais verificável quando fluxos materiais podem 

ser rastreados. Sistemas de informação constituem, portanto, instrumentos de governança 

e não apenas repositórios estatísticos. 

A relação com as mudanças climáticas amplia a necessidade de transparência, pois 

metas de redução de emissões dependem de mensuração verificável. Ziglio e Ambrizzi 

(2024) inserem a reciclagem nesse debate, aproximando atores da gestão de resíduos da 

agenda climática. Essa convergência pode criar novas oportunidades de cooperação entre 

órgãos ambientais, municípios, universidades, cooperativas e empresas. 

A integração entre agendas também pode reduzir duplicação de esforços públicos. 

Políticas de resíduos, clima, saneamento e desenvolvimento econômico frequentemente 

possuem objetivos complementares, mas são executadas por estruturas administrativas 

distintas. A economia circular oferece uma linguagem capaz de aproximar essas áreas por 

meio dos fluxos de recursos. Entretanto, essa integração precisa ser institucionalizada 

para não depender apenas de projetos temporários. 

Sob essa perspectiva, o conjunto dos estudos permite compreender a Lei nº 

12.305/2010 como uma base normativa que pode dialogar com uma agenda 

contemporânea de circularidade e mitigação climática. Santiago et al. (2023) apontam 

dificuldades de implementação; Narciso, Santin e Costa (2021) exploram a logística 

reversa; Pisano, Demajorovic e Besen (2022) inserem as cooperativas; e Ziglio e 

Ambrizzi (2024) aproximam o setor da questão climática. Essas dimensões não são 

independentes, mas componentes de um mesmo sistema de governança material. 

A transição circular depende justamente da capacidade de conectá-las. Sistemas 

reversos sem mercado para materiais recuperados possuem alcance limitado; mercados 

sem coleta seletiva carecem de matéria-prima; coleta sem participação social apresenta 

baixa eficiência; participação sem infraestrutura não consegue transformar materiais; 

infraestrutura sem planejamento pode tornar-se economicamente inviável. A gestão 

integrada corresponde à coordenação dessas interdependências. 

Os trabalhos sobre resíduos específicos reforçam que essa coordenação precisa 

respeitar características materiais. Lacerda e Leitão (2021) e Levandoski et al. (2024) 

demonstram oportunidades de valorização em fluxos distintos, enquanto Cirimarco e 
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Oliveira (2022) discutem recursos orgânicos. A diversidade das soluções afasta a ideia de 

uma política baseada em tecnologia única e reforça a necessidade de portfólios de 

estratégias. 

Essa multiplicidade também abre espaço para inovação local. Municípios e 

regiões podem desenvolver soluções compatíveis com suas estruturas econômicas, desde 

que inseridas em diretrizes nacionais capazes de assegurar padrões ambientais. Custódio, 

Junqueira e Torres Manrique (2024) conferem centralidade às políticas municipais, ao 

passo que Kim e Barros (2023) demonstram que capacidades locais são heterogêneas. 

Autonomia e apoio federativo precisam, portanto, coexistir. 

No plano econômico, a circularidade pode contribuir para reduzir dependência de 

recursos primários e estimular atividades de recuperação. Viana (2021) relaciona essa 

agenda às perspectivas de desenvolvimento, permitindo superar a interpretação de que a 

política de resíduos representa apenas despesa pública. Quando materiais recuperados 

substituem insumos, podem surgir cadeias produtivas e oportunidades de inovação. A 

captura desses benefícios, contudo, depende de planejamento e mercado. 

No plano social, os resultados de Pisano, Demajorovic e Besen (2022) e Freitas et 

al. (2024) impedem que a transição seja reduzida à eficiência material. O Brasil possui 

uma estrutura socioprodutiva de reciclagem marcada pela presença de catadores, e 

qualquer reorganização do setor precisa considerar essa realidade. A inclusão não 

constitui elemento externo à circularidade, mas parte da qualidade institucional do 

processo. 

No plano ambiental, os estudos convergem para a necessidade de reduzir 

disposição e ampliar recuperação, embora nem todos tratem explicitamente de clima. A 

contribuição de Ziglio e Ambrizzi (2024) permite conectar essas ações às emissões de 

gases de efeito estufa. Essa conexão pode orientar futuras pesquisas para quantificar com 

maior precisão o potencial climático das diferentes estratégias de gestão adotadas no país. 

Uma lacuna perceptível no conjunto selecionado reside justamente na quantidade 

relativamente restrita de estudos que integram, de forma simultânea, PNRS, economia 

circular e mitigação climática. Parte da literatura concentra-se na implementação 

regulatória, outra discute circularidade e outra aborda resíduos e clima. Essa segmentação 

sugere que o campo ainda necessita de abordagens capazes de reunir as três dimensões 

em modelos analíticos comuns. 
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Tal lacuna possui implicações práticas. Sem integração, políticas de economia 

circular podem não contabilizar benefícios climáticos, enquanto planos climáticos podem 

subestimar ações de prevenção e recuperação de materiais. Da mesma forma, políticas de 

resíduos podem estabelecer metas operacionais sem considerar sua contribuição para 

compromissos de descarbonização. Uma agenda integrada permitiria alinhar objetivos e 

direcionar investimentos para ações com benefícios múltiplos. 

Também permanece necessária maior produção empírica sobre resultados efetivos 

das políticas. Kim e Barros (2023) oferecem contribuição quantitativa ao avaliar 

municípios, mas parcela importante dos estudos possui caráter conceitual, documental ou 

jurídico. Essas abordagens são fundamentais para compreender estruturas regulatórias, 

porém precisam ser complementadas por avaliações sobre geração evitada, taxas de 

recuperação, custos, emissões e resultados sociais. 

Estudos longitudinais poderiam contribuir para compreender se alterações 

normativas produzem mudanças sustentadas. A implementação da PNRS ocorre ao longo 

de períodos extensos e pode ser afetada por mudanças econômicas, administrativas e 

tecnológicas. Fotografias pontuais são úteis, mas não captam integralmente trajetórias. O 

acompanhamento de indicadores permitiria identificar quais instrumentos produzem 

resultados persistentes e quais permanecem predominantemente formais. 

Comparações territoriais também seriam relevantes. A heterogeneidade 

identificada por Kim e Barros (2023) indica que fatores locais interferem na 

implementação. Estudos comparativos entre regiões poderiam examinar como 

capacidade fiscal, densidade urbana, estrutura produtiva e organização das cooperativas 

influenciam resultados. Esse conhecimento ajudaria a formular políticas diferenciadas em 

vez de reproduzir soluções uniformes. 

Outra frente envolve a mensuração das emissões evitadas pela circularidade. 

Ziglio e Ambrizzi (2024) estabelecem a interface, mas a consolidação dessa agenda exige 

métodos padronizados. Avaliações de ciclo de vida podem contribuir para comparar 

prevenção, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição. Essas ferramentas 

permitiriam evitar conclusões baseadas apenas na quantidade de resíduos desviados. 

A integração de critérios econômicos, sociais e climáticos também pode 

aperfeiçoar decisões públicas. Uma tecnologia com maior custo financeiro imediato pode 

produzir redução de emissões e geração de trabalho, enquanto outra mais barata pode 

apresentar externalidades superiores. Avaliações multicritério são adequadas para esse 
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tipo de escolha porque reconhecem que a gestão de resíduos possui objetivos múltiplos. 

A própria noção de gestão integrada pressupõe essa pluralidade. 

A literatura selecionada também sugere que a economia circular deve ser tratada 

como processo de transição. Viana (2021), Silva et al. (2021) e Ribeiro (2023) apontam 

mudanças que dificilmente ocorrerão de maneira imediata. Infraestruturas existentes, 

hábitos de consumo e modelos empresariais criam dependências que condicionam as 

alternativas disponíveis. Políticas precisam combinar metas de longo prazo com etapas 

intermediárias verificáveis. 

Nesse percurso, a PNRS oferece instrumentos que podem funcionar como pontos 

de partida. Logística reversa, responsabilidade compartilhada, planos de resíduos e 

hierarquia de gestão já introduzem princípios compatíveis com a circularidade. O desafio 

consiste em aprofundar sua implementação e conectá-los às políticas de produto, 

inovação e clima. Narciso, Santin e Costa (2021) demonstram essa possibilidade ao 

aproximarem logística reversa e economia circular. 

O papel dos municípios permanece decisivo, mas não exclusivo. Custódio, 

Junqueira e Torres Manrique (2024) enfatizam sua relevância, enquanto os demais 

estudos indicam responsabilidades distribuídas. A gestão integrada exige uma arquitetura 

multinível na qual União, estados, municípios, empresas, cooperativas, universidades e 

sociedade civil possuam atribuições complementares. A ausência de qualquer desses 

componentes pode criar lacunas na cadeia. 

Em síntese interpretativa, os estudos selecionados convergem para uma 

compreensão da gestão de resíduos como política transversal. Ela se relaciona ao 

saneamento, à produção industrial, ao consumo, à inclusão social, ao planejamento 

urbano e às mudanças climáticas. Essa transversalidade explica parte das dificuldades de 

implementação, pois exige coordenação entre setores tradicionalmente organizados de 

forma separada. 

A economia circular fornece uma estrutura conceitual capaz de organizar parte 

dessas conexões ao colocar a preservação do valor dos recursos no centro das decisões. 

Entretanto, sua incorporação às políticas brasileiras precisa evitar simplificações que a 

reduzam à reciclagem. Ribeiro (2023) e Viana (2021) contribuem para uma leitura mais 

abrangente, baseada em prevenção, manutenção de valor e redução da dependência de 

recursos primários. 
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A mitigação climática acrescenta uma justificativa adicional para acelerar essa 

transformação. Ao reduzir desperdícios, recuperar materiais e desviar resíduos orgânicos 

de formas inadequadas de disposição, a gestão integrada pode interferir em diferentes 

fontes de emissão. Ziglio e Ambrizzi (2024) tornam essa interface explícita, enquanto os 

demais trabalhos oferecem mecanismos pelos quais ela pode ocorrer. 

Por fim, a articulação entre a Lei nº 12.305/2010, economia circular e mitigação 

climática depende menos da criação de conceitos isolados e mais da capacidade de 

transformar princípios existentes em sistemas operacionais coerentes. Santiago et al. 

(2023) demonstram que ainda persistem lacunas de implementação; Silva et al. (2021) 

apontam fragmentação institucional; Pisano, Demajorovic e Besen (2022) e Freitas et al. 

(2024) ressaltam a dimensão social; Terranova e Biazini Filho (2022) destacam 

planejamento e indicadores; e Ziglio e Ambrizzi (2024) inserem o componente climático. 

Consideradas conjuntamente, essas contribuições sustentam a necessidade de uma 

governança capaz de integrar prevenção, recuperação de recursos, inclusão 

socioprodutiva, planejamento territorial e redução de emissões, convertendo a gestão de 

resíduos de uma atividade predominantemente corretiva em componente da transição para 

sistemas produtivos de menor intensidade material e climática. 

 

Quadro 3 – Categorização temática dos estudos segundo as interfaces entre gestão de resíduos sólidos, 

economia circular e mitigação climática 

Item Categoria 

temática 

N Autores e ano da 

publicação 

Síntese dos resultados agrupados Interface 

predomi-

nante 

1 Governança, 

regulação e 

implementaçã

o da Política 

Nacional de 

Resíduos 

Sólidos 

10 Viana (2021); Silva et al. 

(2021); Narciso, Santin e 

Costa (2021); Silva e 

Bessa (2022); Leal, Lima 

e Graças (2022); 

Terranova e Biazini 

Filho (2022); Pisano, 

Demajorovic e Besen 

(2022); Santiago et al. 

(2023); Kim e Barros 

(2023); Custódio, 

Junqueira e Torres 

Manrique (2024). 

Os estudos apontam que a existência da 

PNRS representou avanço regulatório, 

porém sua implementação permanece 

condicionada pela capacidade 

institucional dos entes públicos, 

disponibilidade de infraestrutura, 

planejamento, sistemas de informação, 

articulação federativa e operacionalização 

dos instrumentos previstos. Também são 

registradas diferenças territoriais na 

execução da política e dificuldades na 

consolidação de modelos integrados de 

gerenciamento. 

Regulatória 

e 

institucional 

2 Economia 

circular, 

valorização 

dos resíduos e 

reinserção de 

11 Viana (2021); Silva et al. 

(2021); Lacerda e Leitão 

(2021); Narciso, Santin e 

Costa (2021); Cirimarco 

e Oliveira (2022); Silva e 

Predomina a compreensão dos resíduos 

como recursos potencialmente 

recuperáveis. Reutilização, reciclagem, 

aproveitamento de resíduos orgânicos, 

recuperação de biomassa, logística reversa 

Produtiva, 

ambiental e 

econômica 
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materiais nos 

ciclos 

produtivos 

Bessa (2022); Leal, Lima 

e Graças (2022); 

Terranova e Biazini 

Filho (2022); Ribeiro 

(2023); Custódio, 

Junqueira e Torres 

Manrique (2024); 

Levandoski et al. (2024). 

e redução da disposição final aparecem 

como mecanismos capazes de prolongar a 

permanência dos materiais nos sistemas 

econômicos e diminuir a dependência de 

recursos primários. 

3 Logística 

reversa, coleta 

seletiva, 

reciclagem e 

responsabili-

dade 

compartilhada 

9 Viana (2021); Silva et al. 

(2021); Narciso, Santin e 

Costa (2021); Silva e 

Bessa (2022); Pisano, 

Demajorovic e Besen 

(2022); Ribeiro (2023); 

Santiago et al. (2023); 

Freitas et al. (2024); 

Ziglio e Ambrizzi 

(2024). 

Os trabalhos associam a efetividade da 

recuperação de materiais à organização de 

sistemas de retorno pós-consumo, 

expansão da coleta seletiva, 

fortalecimento das cadeias de reciclagem 

e distribuição das responsabilidades entre 

poder público, empresas, consumidores e 

organizações de catadores. Limitações 

logísticas, econômicas e estruturais 

permanecem como entraves à ampliação 

desses mecanismos. 

Operacional 

e de 

responsabi-

lidade 

compartilha

da 

4 Planejamento 

territorial, 

gestão 

integrada e 

capacidade 

institucional 

dos 

municípios 

8 Narciso, Santin e Costa 

(2021); Silva e Bessa 

(2022); Terranova e 

Biazini Filho (2022); 

Pisano, Demajorovic e 

Besen (2022); Santiago 

et al. (2023); Kim e 

Barros (2023); Custódio, 

Junqueira e Torres 

Manrique (2024); Freitas 

et al. (2024). 

A gestão dos resíduos apresenta 

resultados distintos conforme capacidade 

financeira, administrativa, técnica e 

operacional dos territórios. Planejamento 

municipal, integração regional, 

fortalecimento das cooperativas, 

infraestrutura, indicadores e articulação 

entre diferentes atores são apontados 

como condições para reduzir a distância 

entre as determinações normativas e sua 

execução. 

Territorial, 

administra-

tiva e 

socioprodu-

tiva 

5 Sustentabilida

de, educação 

socioambien-

tal e 

transformação 

dos padrões 

de produção e 

consumo 

9 Viana (2021); Silva et al. 

(2021); Lacerda e Leitão 

(2021); Cirimarco e 

Oliveira (2022); Leal, 

Lima e Graças (2022); 

Ribeiro (2023); 

Custódio, Junqueira e 

Torres Manrique (2024); 

Freitas et al. (2024); 

Levandoski et al. (2024). 

Os resultados relacionam a circularidade à 

necessidade de superar práticas baseadas 

em extração, consumo e descarte. 

Educação socioambiental, prevenção da 

geração, redução do desperdício, 

reaproveitamento e mudança das práticas 

institucionais e produtivas constituem 

elementos recorrentes para ampliar a 

conservação dos recursos e reduzir 

impactos associados aos resíduos. 

Socioambi-

ental e 

comporta-

mental 

6 Gestão de 

resíduos, 

eficiência no 

uso de 

recursos e 

estratégias de 

mitigação 

climática 

8 Viana (2021); Lacerda e 

Leitão (2021); Cirimarco 

e Oliveira (2022); Silva e 

Bessa (2022); Ribeiro 

(2023); Custódio, 

Junqueira e Torres 

Manrique (2024); Ziglio 

e Ambrizzi (2024); 

Levandoski et al. (2024). 

Os estudos permitem relacionar 

prevenção, recuperação, reciclagem, 

valorização dos resíduos orgânicos e 

redução da disposição final à diminuição 

de pressões ambientais e ao uso mais 

eficiente dos recursos. A interface 

climática aparece de maneira direta nos 

trabalhos voltados às emissões e, nos 

demais, por mecanismos associados à 

redução do desperdício, substituição de 

recursos primários e recuperação de 

materiais. 

Climática, 

ambiental e 

de 

eficiência 

material 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos estudos incluídos na revisão de escopo (2026). 
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A organização dos estudos em seis eixos temáticos permite compreender que a 

gestão integrada de resíduos sólidos vem sendo discutida a partir de uma perspectiva que 

ultrapassa os procedimentos convencionais de coleta, transporte e disposição final. A 

recorrência das categorias relacionadas à governança, economia circular, logística reversa, 

planejamento territorial, sustentabilidade e mitigação climática indica a existência de 

conexões entre dimensões jurídicas, administrativas, produtivas, sociais e ambientais. 

Viana (2021), Silva et al. (2021), Santiago et al. (2023) e Custódio, Junqueira e Torres 

Manrique (2024), embora desenvolvam abordagens distintas, convergem ao situar os 

resíduos em uma estrutura mais ampla de utilização dos recursos. Nessa perspectiva, o 

problema não se inicia no momento do descarte, mas acompanha o ciclo dos materiais 

desde as decisões de produção e consumo até as possibilidades de recuperação e 

reinserção econômica. 

O primeiro eixo, referente à governança, regulação e implementação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, reuniu dez estudos, configurando uma das categorias com 

maior recorrência na amostra. A concentração de trabalhos nessa dimensão demonstra 

que a institucionalização da Lei nº 12.305/2010 continua ocupando posição relevante no 

debate científico brasileiro. Santiago et al. (2023) identificam limitações na execução de 

instrumentos previstos pela PNRS, enquanto Kim e Barros (2023) verificam diferenças 

no desempenho da gestão de resíduos entre municípios mineiros. Esses resultados 

permitem reconhecer que a existência de um marco regulatório nacional constitui 

condição necessária, mas não suficiente para assegurar mudanças homogêneas nas 

práticas municipais, especialmente quando as capacidades administrativas, financeiras e 

técnicas apresentam diferenças entre os territórios. 

As limitações relacionadas à implementação assumem maior complexidade 

quando consideradas as múltiplas atribuições estabelecidas pela PNRS. Terranova e 

Biazini Filho (2022) discutem aspectos do planejamento nacional e ressaltam a 

necessidade de aperfeiçoamento de conceitos e indicadores, ao passo que Silva e Bessa 

(2022) identificam dificuldades para a consolidação da gestão integrada em escala 

regional. A aproximação entre essas contribuições indica que planejamento, informação 

e capacidade operacional constituem componentes interdependentes. Planos formalmente 

elaborados produzem alcance restrito quando não são acompanhados por infraestrutura, 

financiamento, monitoramento e mecanismos de cooperação. De maneira semelhante, 
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sistemas locais de gerenciamento encontram dificuldades para atingir metas mais 

abrangentes quando operam de forma fragmentada e sem articulação regional. 

A dimensão federativa adquire importância particular nesse contexto. Custódio, 

Junqueira e Torres Manrique (2024) atribuem aos municípios papel estratégico na 

implementação de políticas de economia circular, sobretudo por sua proximidade com os 

serviços de limpeza urbana e com os fluxos locais de resíduos. Entretanto, os resultados 

discutidos por Kim e Barros (2023) demonstram que os municípios não partem de 

condições equivalentes para cumprir essas responsabilidades. A transição para sistemas 

mais integrados exige, dessa forma, mecanismos de cooperação entre União, estados e 

governos locais, evitando que responsabilidades normativas sejam descentralizadas sem 

correspondência em recursos financeiros, capacidade técnica e instrumentos 

administrativos. 

A economia circular, valorização dos resíduos e reinserção dos materiais nos 

ciclos produtivos constituiu o eixo de maior frequência, abrangendo onze estudos. Essa 

concentração sugere uma mudança na maneira como a literatura selecionada interpreta os 

resíduos. Ribeiro (2023) questiona a concepção do resíduo como elemento destituído de 

valor e propõe sua compreensão como recurso potencialmente recuperável, enquanto 

Viana (2021) relaciona a circularidade à reorganização dos sistemas econômicos. Lacerda 

e Leitão (2021), por sua vez, demonstram possibilidades concretas de reaproveitamento 

em uma cadeia específica, indicando que materiais tradicionalmente encaminhados ao 

descarte podem adquirir novas funções quando existem tecnologias, demanda e condições 

econômicas para sua recuperação. 

Essa reconfiguração conceitual interfere diretamente na hierarquia das estratégias 

de gerenciamento. A circularidade não se limita ao aumento das taxas de reciclagem, uma 

vez que envolve prevenção da geração, redução do consumo de recursos, reutilização, 

prolongamento da vida útil e recuperação de materiais. Silva et al. (2021) situam a 

economia circular em uma agenda ainda marcada por iniciativas fragmentadas no Brasil, 

enquanto Leal, Lima e Graças (2022) identificam aproximações entre seus fundamentos 

e o ordenamento jurídico ambiental. Consideradas conjuntamente, essas contribuições 

sugerem que a PNRS oferece instrumentos compatíveis com a circularidade, mas a 

transformação dos sistemas produtivos requer articulação com políticas industriais, 

tecnológicas, econômicas e de consumo. 
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As experiências relacionadas ao aproveitamento de fluxos específicos reforçam a 

necessidade de considerar as características de cada material. Lacerda e Leitão (2021), ao 

examinarem resíduos do coco verde, e Levandoski et al. (2024), ao tratarem dos resíduos 

provenientes de poda, apresentam possibilidades de valorização que dependem das 

propriedades físicas e das condições territoriais de geração. Cirimarco e Oliveira (2022) 

acrescentam a questão dos recursos orgânicos, associando sua valorização à educação 

socioambiental. A diversidade desses exemplos impede a formulação de uma solução 

tecnológica única para todos os resíduos, indicando que sistemas circulares precisam 

combinar diferentes rotas de recuperação conforme composição, quantidade, localização, 

possibilidade de tratamento e existência de mercados consumidores. 

O terceiro eixo reuniu nove estudos relacionados à logística reversa, coleta 

seletiva, reciclagem e responsabilidade compartilhada. Narciso, Santin e Costa (2021) 

conferem destaque à logística reversa como mecanismo capaz de aproximar a PNRS dos 

fundamentos da economia circular. A relevância desse instrumento reside na 

reorganização das responsabilidades após o consumo, uma vez que fabricantes, 

distribuidores, comerciantes e consumidores passam a participar do retorno dos materiais. 

Entretanto, a existência de obrigações formais não garante, por si, a recuperação efetiva. 

Pontos de recebimento, transporte, triagem, beneficiamento e destinação precisam operar 

de maneira coordenada para impedir que materiais potencialmente recuperáveis 

permaneçam fora dos ciclos econômicos. 

A coleta seletiva constitui uma etapa particularmente sensível dessa estrutura. 

Silva e Bessa (2022) identificam limitações em sua consolidação no contexto estudado, 

enquanto Pisano, Demajorovic e Besen (2022) demonstram a relevância das redes de 

cooperativas de catadores para ampliar capacidade de comercialização e articulação. A 

associação entre esses resultados indica que a recuperação dos materiais depende 

simultaneamente de infraestrutura pública e organização socioprodutiva. A 

disponibilização de sistemas de coleta precisa ser acompanhada por estruturas de triagem, 

armazenamento, transporte e comercialização, sob risco de o aumento da separação 

domiciliar não resultar em crescimento proporcional da reciclagem. 

A participação dos catadores amplia a discussão para além dos indicadores 

estritamente ambientais. Freitas et al. (2024) problematizam a inserção desses 

trabalhadores nas estruturas regulatórias associadas à economia circular, enquanto Pisano, 

Demajorovic e Besen (2022) destacam as potencialidades e dificuldades das redes 
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cooperativas. A transição circular brasileira ocorre sobre uma estrutura de reciclagem 

historicamente sustentada pelo trabalho de catadores, razão pela qual mudanças 

tecnológicas e regulatórias precisam incorporar critérios de inclusão socioprodutiva. A 

expansão da recuperação material não pode ser analisada isoladamente das condições de 

trabalho, remuneração, infraestrutura e participação desses agentes nos processos 

decisórios. 

O quarto eixo, relacionado ao planejamento territorial, gestão integrada e 

capacidade institucional dos municípios, reuniu oito trabalhos e reforçou a dimensão 

espacial da política de resíduos. Kim e Barros (2023) identificam diferenças no 

desempenho municipal, ao passo que Silva e Bessa (2022) abordam dificuldades e 

possibilidades relacionadas à integração regional. Esses achados indicam que volume 

gerado, densidade populacional, distância até instalações de tratamento, disponibilidade 

financeira e presença de organizações de reciclagem interferem na viabilidade dos 

modelos de gestão. Consequentemente, políticas nacionais precisam estabelecer objetivos 

comuns sem desconsiderar as particularidades territoriais que condicionam sua execução. 

A regionalização apresenta-se como alternativa para determinadas limitações de 

escala. Municípios de menor capacidade podem encontrar dificuldades para manter 

individualmente instalações de triagem, compostagem ou outras estruturas especializadas. 

Terranova e Biazini Filho (2022) ressaltam a importância do planejamento, enquanto 

Custódio, Junqueira e Torres Manrique (2024) discutem as competências municipais na 

construção de políticas circulares. A combinação dessas perspectivas permite considerar 

consórcios, acordos intermunicipais e sistemas regionalizados como instrumentos 

capazes de compartilhar custos e infraestrutura. A adoção desses mecanismos, entretanto, 

precisa avaliar distâncias de transporte, distribuição de responsabilidades e 

compatibilidade entre as necessidades dos municípios envolvidos. 

A capacidade institucional permanece como variável determinante para 

transformar planejamento em execução. Santiago et al. (2023) identificam dificuldades 

persistentes na implementação da PNRS, incluindo problemas associados aos 

instrumentos de planejamento e à destinação ambientalmente adequada. Tais limitações 

não podem ser atribuídas exclusivamente à ausência de normas, considerando que o Brasil 

dispõe de um marco regulatório consolidado desde 2010. O problema desloca-se para as 

condições de implementação, abrangendo disponibilidade de equipes técnicas, 

continuidade administrativa, fiscalização, sistemas de informação, financiamento e 
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articulação entre atores públicos e privados. O fortalecimento dessas capacidades 

constitui requisito para que metas relacionadas à circularidade não permaneçam restritas 

aos documentos de planejamento. 

A sustentabilidade, educação socioambiental e transformação dos padrões de 

produção e consumo formaram o quinto eixo, também composto por nove estudos. 

Cirimarco e Oliveira (2022) conferem à educação socioambiental função importante na 

valorização dos recursos orgânicos, demonstrando que a circularidade depende de 

comportamentos associados à separação e ao reconhecimento do valor dos materiais. 

Viana (2021) e Ribeiro (2023) ampliam essa discussão ao questionarem o funcionamento 

do modelo linear. A alteração dos padrões de consumo, portanto, não pode ser dissociada 

das formas de produção, pois escolhas individuais ocorrem dentro de sistemas que 

determinam disponibilidade, durabilidade, reparabilidade e formas de descarte dos 

produtos. 

A educação ambiental assume maior potencial quando acompanhada de condições 

materiais para a adoção das práticas promovidas. Informar a população sobre separação 

de resíduos possui alcance limitado quando não existem serviços regulares de coleta 

seletiva ou pontos de entrega acessíveis. Da mesma forma, estimular reutilização encontra 

barreiras quando produtos são concebidos para curta vida útil ou difícil reparação. 

Cirimarco e Oliveira (2022), Silva et al. (2021) e Custódio, Junqueira e Torres Manrique 

(2024) permitem relacionar comportamento, política pública e estrutura econômica, 

indicando que a transformação cultural necessária à circularidade precisa ocorrer 

conjuntamente com mudanças institucionais e produtivas. 

A prevenção da geração aparece como componente essencial dessa transformação. 

Ribeiro (2023) possibilita compreender o resíduo como resultado de perdas ocorridas no 

sistema econômico, enquanto Viana (2021) relaciona a economia circular à conservação 

do valor dos recursos. Essa perspectiva desloca a prioridade da gestão para etapas 

anteriores ao descarte. Reciclar materiais continua sendo necessário, mas evitar que 

produtos se tornem resíduos prematuramente tende a preservar maior quantidade de 

energia, trabalho e recursos incorporados. A economia circular, nesse sentido, exige 

políticas direcionadas não somente ao resíduo produzido, mas também ao desenho, 

durabilidade e utilização dos produtos. 

O sexto eixo reuniu oito estudos relacionados à gestão de resíduos, eficiência no 

uso de recursos e estratégias de mitigação climática. Ziglio e Ambrizzi (2024) 
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estabelecem de maneira direta a relação entre resíduos sólidos urbanos e mudanças 

climáticas, destacando a recuperação e a reciclagem como componentes das estratégias 

de redução das emissões. Viana (2021), ainda que sob uma abordagem mais ampla da 

economia circular, permite compreender que a substituição de recursos primários por 

materiais recuperados pode reduzir impactos distribuídos pelas cadeias produtivas. A 

dimensão climática da gestão dos resíduos não se restringe, portanto, às emissões 

produzidas na disposição final, alcançando também extração, processamento, transporte 

e fabricação. 

Os resíduos orgânicos merecem atenção particular nessa interface. Cirimarco e 

Oliveira (2022) abordam sua valorização dentro da perspectiva circular, e essa discussão 

se relaciona à necessidade de reduzir o encaminhamento de materiais biodegradáveis para 

formas de disposição que favoreçam emissões. A prevenção do desperdício, separação na 

origem e adoção de rotas apropriadas de aproveitamento podem produzir benefícios 

ambientais adicionais. De forma semelhante, os resíduos vegetais estudados por 

Levandoski et al. (2024) demonstram que materiais de origem biológica podem ser 

tratados como recursos, desde que existam soluções técnicas adequadas às características 

do fluxo. 

A relação entre circularidade e mitigação climática também ocorre pela redução 

da necessidade de produção primária. Lacerda e Leitão (2021), Levandoski et al. (2024) 

e Ribeiro (2023) tratam, sob diferentes perspectivas, da possibilidade de conferir novas 

funções aos materiais. Quando a recuperação substitui efetivamente uma matéria-prima 

virgem, parte dos impactos associados à extração e transformação pode ser evitada. 

Entretanto, a contribuição ambiental precisa ser examinada considerando transporte, 

consumo energético e processos necessários ao reaproveitamento, evitando pressupor que 

toda estratégia denominada circular produza automaticamente menor impacto. 

A presença de oito estudos no eixo climático, frente a onze relacionados 

diretamente à economia circular e dez dedicados à governança e regulação, também 

sugere que a integração explícita entre resíduos e mudanças climáticas ainda possui 

espaço para aprofundamento. Ziglio e Ambrizzi (2024) desenvolvem essa conexão 

diretamente, enquanto em parte dos demais trabalhos ela pode ser identificada pelos 

mecanismos de eficiência material, redução da disposição e recuperação de recursos. Essa 

diferença indica a necessidade de ampliar pesquisas que quantifiquem emissões evitadas 
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e comparem o desempenho climático das diferentes rotas de prevenção, reutilização, 

reciclagem, tratamento e disposição. 

Considerados conjuntamente, os seis eixos demonstram que os desafios da gestão 

integrada não podem ser solucionados por intervenções isoladas. Governança sem 

infraestrutura reduz a capacidade de implementação; infraestrutura sem participação 

social limita a separação e recuperação; reciclagem sem mercados para materiais 

secundários compromete a sustentabilidade econômica; circularidade sem inclusão pode 

reproduzir desigualdades; e políticas de resíduos dissociadas do planejamento climático 

deixam de incorporar benefícios ambientais que ultrapassam os limites do próprio setor. 

Os resultados de Santiago et al. (2023), Pisano, Demajorovic e Besen (2022), Viana 

(2021), Freitas et al. (2024) e Ziglio e Ambrizzi (2024) tornam particularmente 

perceptível essa interdependência entre dimensões institucionais, produtivas, sociais e 

ambientais. 

Dessa maneira, a produção científica examinada sustenta uma compreensão da 

gestão integrada de resíduos sólidos como componente de uma transição mais abrangente 

nos padrões de utilização dos recursos. A Lei nº 12.305/2010 fornece instrumentos 

importantes para essa trajetória, sobretudo por meio da responsabilidade compartilhada, 

logística reversa, planejamento e hierarquia de gerenciamento, mas os estudos de 

Santiago et al. (2023), Kim e Barros (2023) e Terranova e Biazini Filho (2022) 

demonstram que sua efetividade depende de capacidade concreta de implementação. Ao 

mesmo tempo, Viana (2021), Ribeiro (2023), Silva et al. (2021) e Custódio, Junqueira e 

Torres Manrique (2024) ampliam a discussão em direção à circularidade, enquanto Ziglio 

e Ambrizzi (2024) incorporam a dimensão climática. A convergência entre essas 

perspectivas permite situar a gestão de resíduos como instrumento de governança 

ambiental capaz de articular eficiência material, inclusão socioprodutiva, 

desenvolvimento territorial e mitigação das mudanças climáticas. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar as interfaces entre a gestão 

integrada de resíduos sólidos, o marco regulatório brasileiro e a transição para a economia 

circular, considerando suas contribuições para as estratégias de mitigação das mudanças 

climáticas. A partir da revisão de escopo realizada, constatou-se que essas três dimensões 
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apresentam relações interdependentes, uma vez que a reorganização dos sistemas de 

gerenciamento dos resíduos não se limita à adequação das formas de coleta, tratamento e 

disposição final, mas envolve mudanças regulatórias, institucionais, produtivas e sociais 

capazes de interferir na maneira como os recursos são extraídos, utilizados, recuperados 

e reinseridos nos ciclos econômicos. 

Em resposta à pergunta norteadora, de que maneira as interfaces entre a gestão 

integrada de resíduos sólidos, os instrumentos regulatórios brasileiros e os princípios da 

economia circular podem contribuir para a formulação e implementação de estratégias de 

mitigação das mudanças climáticas?, verificou-se que essa contribuição ocorre 

principalmente por meio da prevenção da geração de resíduos, redução do desperdício, 

reutilização de produtos e componentes, recuperação e reciclagem de materiais, 

valorização dos resíduos orgânicos, ampliação da logística reversa e diminuição da 

quantidade destinada à disposição final. Essas estratégias reduzem a perda de recursos ao 

longo das cadeias produtivas e podem evitar parte das emissões associadas à extração, 

processamento e fabricação de matérias-primas primárias, além de interferirem nas 

emissões decorrentes do tratamento e da disposição dos resíduos. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/2010, 

permanece como uma das principais referências normativas para essa articulação no 

contexto brasileiro. Seus princípios e instrumentos apresentam compatibilidade com 

elementos posteriormente incorporados de maneira mais ampla ao debate sobre economia 

circular, particularmente a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos, a logística reversa, a não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem. 

Dessa forma, a legislação oferece fundamentos capazes de favorecer a transição de uma 

gestão predominantemente orientada ao descarte para uma organização baseada na 

conservação dos recursos e na redução progressiva dos rejeitos. 

Entretanto, a existência de um marco regulatório abrangente não tem sido 

suficiente para assegurar sua implementação homogênea no território nacional. Entre os 

principais obstáculos identificados encontram-se diferenças na capacidade administrativa 

e financeira dos municípios, limitações de infraestrutura, cobertura insuficiente da coleta 

seletiva, dificuldades de planejamento, fragilidades nos sistemas de informação, baixa 

integração entre os agentes responsáveis pelos fluxos de materiais e problemas 

relacionados à disposição ambientalmente adequada. Essas condições ajudam a explicar 
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a permanência de uma distância entre as determinações normativas e a operacionalização 

de sistemas efetivamente integrados de gestão. 

No que se refere ao primeiro objetivo específico, direcionado ao exame dos 

fundamentos e instrumentos regulatórios da gestão integrada de resíduos sólidos, 

constatou-se que a PNRS introduziu uma estrutura de responsabilidades que ultrapassa a 

atuação exclusiva do poder público. A responsabilidade compartilhada distribui 

atribuições entre fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e 

titulares dos serviços públicos, enquanto a logística reversa procura organizar o retorno 

de determinados produtos e materiais ao setor empresarial. A efetividade desses 

instrumentos, contudo, depende de mecanismos de rastreabilidade, fiscalização, 

infraestrutura e coordenação capazes de assegurar que o retorno pós-consumo resulte 

efetivamente em recuperação de valor. 

Quanto ao segundo objetivo específico, referente às aproximações entre economia 

circular e práticas de prevenção, reutilização, recuperação e reciclagem, observou-se que 

a circularidade amplia a própria compreensão da gestão dos resíduos. Em lugar de 

considerar o material descartado exclusivamente como elemento a ser removido e 

destinado, essa abordagem procura preservar seu valor econômico e funcional pelo maior 

período possível. Consequentemente, a reciclagem constitui apenas uma das 

possibilidades disponíveis, devendo ser precedida, quando tecnicamente possível, por 

estratégias de prevenção da geração, redução do consumo de recursos, reutilização, 

manutenção e prolongamento da vida útil dos produtos. 

Essa mudança de perspectiva implica reconhecer que a transição circular começa 

antes da geração do resíduo. Decisões relacionadas ao desenho dos produtos, escolha de 

matérias-primas, durabilidade, reparabilidade, formas de comercialização e padrões de 

consumo condicionam as possibilidades posteriores de recuperação. Por essa razão, 

políticas de economia circular não devem permanecer circunscritas aos órgãos e serviços 

responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos, exigindo articulação com políticas 

industriais, econômicas, tecnológicas, educacionais e de desenvolvimento territorial. 

Em relação ao terceiro objetivo específico, destinado à compreensão das relações 

entre geração, tratamento e disposição dos resíduos e as emissões de gases de efeito estufa, 

verificou-se que a dimensão climática atravessa diferentes etapas dos ciclos materiais. A 

disposição de resíduos biodegradáveis constitui uma das interfaces mais diretas, enquanto 

a prevenção, reutilização e reciclagem podem produzir efeitos indiretos ao reduzir a 
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necessidade de novos processos de extração e transformação de recursos. A contribuição 

climática da circularidade deve, portanto, ser compreendida considerando o ciclo de vida 

dos materiais e não somente as emissões ocorridas no local de disposição. 

Os resíduos orgânicos ocupam posição relevante nessa discussão. A redução do 

desperdício, segregação na fonte e adoção de alternativas de valorização podem diminuir 

a quantidade encaminhada à disposição final e ampliar o aproveitamento de recursos que 

seriam descartados. Da mesma forma, fluxos específicos, como resíduos vegetais e 

agroindustriais, apresentam possibilidades de reinserção em outros processos produtivos. 

A definição das alternativas ambientalmente preferíveis, entretanto, deve considerar 

características territoriais, distâncias de transporte, consumo energético e viabilidade 

técnica, evitando a adoção indiscriminada de soluções apenas por serem classificadas 

como circulares. 

Quanto ao quarto objetivo específico, voltado à identificação de estratégias, 

desafios institucionais e possibilidades de integração, constatou-se que o fortalecimento 

da gestão municipal e regional constitui condição relevante para o avanço da circularidade. 

Os municípios ocupam posição estratégica por administrarem serviços diretamente 

relacionados aos resíduos urbanos, mas apresentam capacidades institucionais distintas. 

Consórcios, cooperação intermunicipal, planejamento regional e compartilhamento de 

infraestrutura podem constituir alternativas para localidades nas quais a operação isolada 

de determinados sistemas não apresenta escala técnica ou econômica suficiente. 

A participação das cooperativas e associações de catadores também se apresentou 

como componente necessário à transição. A experiência brasileira de recuperação de 

materiais possui uma dimensão socioprodutiva que não pode ser desconsiderada pela 

formulação de políticas circulares. O fortalecimento dessas organizações requer 

infraestrutura, capacitação, acesso a mercados, contratação e remuneração compatível 

com os serviços ambientais prestados. A transição para sistemas tecnologicamente mais 

eficientes precisa ser acompanhada por mecanismos que impeçam a reprodução ou 

ampliação das desigualdades existentes nas cadeias de reciclagem. 

A educação socioambiental constitui outro elemento necessário, sobretudo por sua 

relação com prevenção, consumo responsável e separação dos resíduos na origem. 

Entretanto, sua contribuição deve ser compreendida de maneira integrada às condições 

materiais oferecidas à população. Campanhas educativas apresentam alcance reduzido 

quando não existem serviços acessíveis de coleta seletiva, estruturas de retorno ou 
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alternativas para reutilização. Dessa maneira, mudanças comportamentais e 

transformações estruturais precisam ocorrer de forma complementar. 

Os resultados também permitem concluir que a integração entre gestão de resíduos 

e política climática ainda demanda aprofundamento. Embora a literatura reconheça 

benefícios ambientais relacionados à reciclagem, recuperação de materiais e redução da 

disposição, permanece necessária maior produção de estudos capazes de mensurar as 

emissões evitadas pelas diferentes estratégias. A incorporação de indicadores climáticos 

aos instrumentos de planejamento permitiria comparar alternativas, orientar 

investimentos e demonstrar de maneira mais precisa a contribuição do setor para 

compromissos de redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Outra necessidade identificada refere-se ao aprimoramento dos sistemas de 

informação e monitoramento. Dados sobre geração, composição, coleta seletiva, 

recuperação, reciclagem, tratamento e disposição são necessários tanto para avaliar a 

implementação da PNRS quanto para dimensionar resultados relacionados à economia 

circular. A integração dessas informações com indicadores de emissões poderia 

aproximar o planejamento dos resíduos dos instrumentos brasileiros de política climática 

e oferecer bases mais consistentes para decisões públicas. 

Diante dessas constatações, considera-se que a transição para a economia circular 

não deve ser interpretada como substituição da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

mas como possibilidade de aprofundamento de seus princípios. Enquanto a PNRS oferece 

instrumentos para organizar responsabilidades e estabelecer prioridades de 

gerenciamento, a circularidade amplia a intervenção para as etapas anteriores à geração, 

procurando modificar a própria dinâmica de produção e utilização dos recursos. A 

integração entre essas abordagens permite deslocar progressivamente a política pública 

de uma lógica corretiva para uma orientação preventiva. 

Do ponto de vista climático, essa mudança possui importância porque a redução 

das emissões associadas aos resíduos não depende exclusivamente de melhorias 

tecnológicas na disposição final. Evitar desperdícios, prolongar a utilização dos produtos, 

recuperar materiais e reduzir a demanda por recursos primários constituem mecanismos 

que podem atuar sobre emissões distribuídas ao longo das cadeias econômicas. Assim, a 

gestão integrada pode participar de estratégias de descarbonização ao combinar redução 

dos impactos no final do ciclo com intervenções destinadas a diminuir a intensidade 

material dos sistemas produtivos. 



53              Sandra Regina de Sá & Ariel de Macedo Pereira do Couto & Rosângela Francisca de Paula Vitor Marques & Bruno Oliveira Soares & Fábio Cantuária Ri-

beiro & Alessandro Medeiros Pedro & Wesley Soares Ramos & Michelle da Silva Pereira & Andressa Kelle Custódio Silva & Ana Karoline Barbosa & 

Lorena Aragão Feitosa Mont’Alverne & Mônica Barreto de Sá 

  

 

Veredas do Direito, v.23, e238134 – 2026 

 

Como limitação, destaca-se que a revisão foi delimitada a artigos publicados em 

língua portuguesa entre 2021 e 2025 e recuperados nas fontes estabelecidas no protocolo 

metodológico. Essa opção permitiu concentrar a investigação na produção recente 

compatível com o contexto analisado, mas pode ter excluído contribuições internacionais 

e estudos publicados em outros idiomas. Além disso, a heterogeneidade metodológica e 

temática característica das revisões de escopo impossibilita estabelecer relações causais 

ou comparar quantitativamente os efeitos das diferentes estratégias identificadas. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se o desenvolvimento de estudos empíricos e 

comparativos destinados a mensurar os efeitos da circularidade sobre geração de resíduos, 

taxas de recuperação, custos de gerenciamento e emissões de gases de efeito estufa. 

Também se mostra pertinente investigar diferenças regionais na implementação da PNRS, 

desempenho dos sistemas de logística reversa, participação das cooperativas de catadores, 

viabilidade econômica de mercados de materiais secundários e possibilidades de 

integração dos indicadores de resíduos aos instrumentos de planejamento climático. 

Conclui-se, portanto, que a contribuição da gestão integrada de resíduos sólidos 

para a mitigação das mudanças climáticas depende da capacidade de articular regulação, 

planejamento territorial, responsabilidade compartilhada, infraestrutura, inovação, 

participação social e circularidade dos recursos. A Lei nº 12.305/2010 fornece 

fundamentos para essa articulação, mas sua capacidade transformadora está condicionada 

à efetividade de sua implementação e à incorporação progressiva de estratégias que 

intervenham também nos padrões de produção e consumo. A economia circular 

apresenta-se, nesse contexto, como uma orientação capaz de ampliar o alcance da política 

de resíduos, enquanto sua integração à agenda climática permite reconhecer a recuperação 

e a conservação dos materiais como componentes de uma estratégia mais abrangente de 

redução de emissões e uso eficiente dos recursos. Dessa maneira, responder aos desafios 

contemporâneos dos resíduos requer não apenas aperfeiçoar sua destinação, mas 

reorganizar os fluxos materiais de modo que prevenção, recuperação de valor, inclusão 

socioprodutiva e mitigação climática sejam tratadas como dimensões complementares de 

uma mesma política de sustentabilidade. 
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